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 ▪ ou o uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor 
compreenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão 
exige a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa 
leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que ab-
sorveu o conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um 
gráfico, cores diferentes podem representar categorias dis-
tintas de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-

to visual pode carregar um significado próprio, como sinais 
de trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação 
desses elementos depende do conhecimento prévio do lei-
tor sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá 
ao identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade 
de compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já co-
nhece o contexto histórico de um fato poderá compreender 
melhor uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilida-
des essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de 
forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, 
artigos, propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja 
capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir 
significados mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para ge-
rar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar 
esses dois processos é essencial não apenas para a leitura coti-
diana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estru-
turas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 

em frases e parágrafos também influencia o processo de 
compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para inte-
rações mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmi-
tem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fo-
tografias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a compo-
sição das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além 
disso, o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou ges-
tos podem ter significados diferentes dependendo da região ou 
da sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tan-
to textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e 
crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a de-
codificação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao 
leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige aten-
ção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, 
muitas vezes, o uso de recursos complementares, como dicioná-
rios. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida 
para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador sai-
ba identificar e interpretar corretamente as especificidades de 
cada um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, 
pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou simé-
trico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero 
é o próprio zero.

 ▸ Operações com Números Inteiros

Adição
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Exemplos:
 ▪ Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
 ▪ Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
 ▪ Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
 ▪ Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

Subtração
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
 ▪ Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
 ▪ Quando temos duas quantidades e queremos saber a dife-

rença entre elas;
 ▪ Quando temos duas quantidades e desejamos saber quan-

to falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que 
subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o primei-
ro com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, núme-
ros, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal invertido, ou 
seja, representam o seu oposto.

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra mai-

úscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:

 ▪ ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.
 ▪ ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 

positivos.
 ▪ ℤ*

+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não nega-
tivos e não nulos, ou seja, sem o zero.
 ▪ ℤ*

- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

 ▸Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afasta-

mento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é 
representado pelo símbolo | |.

 ▪ O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
 ▪ O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
 ▪ O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
 ▪ O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

 ▸ Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os represen-
tam na reta numérica estão equidistantes da origem.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, RA-
CIONAIS E REAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Multiplicação
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de adição quando os números são repetidos. Podemos entender essa 

situação como ganhar repetidamente uma determinada quantidade. 
Exemplo: Ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada pelo símbolo “x”, 

ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.
Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30
Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão
Considere o cálculo: - 15/3 = q, então 3q = - 15 portanto q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente 

de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.
No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da existência do 

elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro (diferen-
te de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais:

Potenciação
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número 

n é o expoente.
an = a x a x a x a x ... x a , ou seja, a é multiplicado por a n vezes.

 ▪ Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
 ▪ Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
 ▪ Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.
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Cenário internacional: geopolítica, relações internacionais e ordem global

 ▸ Reorganização do poder mundial

Multipolaridade e competição estratégica
A ordem internacional contemporânea é marcada pela dispersão do poder entre diferentes centros econômicos, militares e 

tecnológicos. Os Estados Unidos permanecem como potência de alcance global, mas enfrentam a crescente projeção da China, o 
reposicionamento da Rússia, a maior influência da Índia e a articulação de países emergentes em fóruns como o BRICS e o G20. Essa 
configuração não representa o desaparecimento das antigas potências, mas uma ordem mais fragmentada, competitiva e sujeita a 
alianças variáveis.

A rivalidade entre Estados Unidos e China ultrapassa o comércio. Ela envolve semicondutores, inteligência artificial, redes de 
telecomunicação, minerais críticos, domínio marítimo e capacidade industrial. Tarifas, restrições tecnológicas e políticas de relocali-
zação produtiva mostram que eficiência econômica e segurança nacional passaram a ser tratadas conjuntamente.

 ▸ Conflitos e crises humanitárias

Ucrânia e segurança europeia
A guerra na Ucrânia entrou em seu quinto ano de grande escalada, mantendo elevados custos humanos e econômicos. Além de 

mortes, deslocamentos e destruição de infraestrutura, o conflito modificou a política de defesa europeia, ampliou gastos militares e 
reforçou o debate sobre energia, segurança alimentar e dependência estratégica.

O confronto também evidencia os limites da governança internacional. O poder de veto no Conselho de Segurança dificulta de-
cisões coletivas, enquanto sanções econômicas, ajuda militar e negociações diplomáticas coexistem sem produzir solução definitiva.

Oriente Médio
Os conflitos no Oriente Médio continuam produzindo crises humanitárias, destruição de serviços essenciais e deslocamentos 

populacionais. A situação de civis em Gaza permanece particularmente grave, com dificuldades de acesso a água, alimentação, saúde 
e saneamento. As tensões regionais também afetam preços de energia, rotas marítimas e cadeias globais de abastecimento.

Os principais impactos geopolíticos podem ser sintetizados da seguinte maneira:
 ▪ Ampliação da instabilidade nos mercados de energia e transporte.
 ▪ Agravamento das crises de refugiados e deslocados internos.
 ▪ Questionamentos sobre o cumprimento do direito humanitário.
 ▪ Aumento da polarização diplomática entre os Estados.
 ▪ Pressão sobre organismos multilaterais e operações de ajuda.

 ▸ Direitos humanos e democracia

Deslocamentos, autoritarismo e cidadania
Guerras, perseguições, crises econômicas e desastres ambientais mantêm milhões de pessoas em deslocamento forçado. A per-

manência prolongada em campos, assentamentos improvisados ou países de acolhimento compromete educação, trabalho, saúde e 
participação política.

Paralelamente, diferentes regiões enfrentam erosão democrática, enfraquecimento institucional, perseguição de opositores e 
restrições à imprensa. A democracia contemporânea não depende apenas de eleições, mas também de separação dos Poderes, liber-
dade civil, acesso à informação, respeito às minorias e possibilidade de alternância política.

ATUALIDADES EM ÂMBITO INTERNACIONAL, NACIONAL E DO ESTADO DA BAHIA: CONFLITOS GEOPOLÍTICOS, RELA-
ÇÕES INTERNACIONAIS, DIREITOS HUMANOS, DEMOCRACIA, CIDADANIA, DESIGUALDADES SOCIAIS, MEIO AMBIEN-
TE, MUDANÇAS CLIMÁTICAS, SAÚDE PÚBLICA, EDUCAÇÃO, TRABALHO, ECONOMIA, VIOLÊNCIA, TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO, CULTURA, PROBLEMAS URBANOS, SEGURANÇA PÚBLICA

ATUALIDADES
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 ▪ Insegurança alimentar em famílias de baixa renda.
 ▪ Barreiras enfrentadas por pessoas com deficiência.

 ▸ Violência e segurança pública

Fenômeno social e institucional
A violência brasileira apresenta componentes diversos: ho-

micídios, violência doméstica, conflitos armados entre grupos 
criminosos, crimes patrimoniais, violência policial e expansão de 
atividades ilícitas. Jovens negros continuam especialmente ex-
postos à letalidade.

Políticas exclusivamente repressivas são insuficientes. A se-
gurança pública depende de investigação qualificada, controle 
de armas, inteligência financeira, prevenção social, urbanização, 
educação e redução do recrutamento de adolescentes pelo cri-
me organizado.

O sistema prisional também ocupa posição estratégica. 
Superlotação, condições degradantes e controle interno por 
organizações criminosas podem ampliar, em vez de reduzir, a 
violência.

 ▸ Tecnologia, cultura e esfera pública

Conectividade e desinformação
A internet ampliou acesso ao conhecimento, serviços e 

expressão cultural, mas também favoreceu golpes, assédio, dis-
cursos de ódio e desinformação. A educação digital deve incluir 
avaliação de fontes, proteção de dados, segurança de senhas e 
compreensão do funcionamento dos algoritmos.

A cultura exerce função democrática ao representar identi-
dades, preservar memórias e criar espaços de diálogo. Música, 
literatura, cinema, festas populares e produção periférica não 
constituem apenas entretenimento: também movimentam a 
economia, fortalecem comunidades e disputam narrativas sobre 
o país.

A proteção da democracia exige equilíbrio entre liberdade 
de expressão e responsabilização por ameaças, discriminação, 
fraude e incitação à violência. O Estado deve evitar censura ar-
bitrária, mas não pode tratar ambientes digitais como territórios 
sem regras.

Economia, trabalho, saúde pública e educação 
no Brasil

 ▸ Economia brasileira em 2026

Atividade, inflação e política econômica
A economia brasileira apresenta crescimento moderado, 

mercado de trabalho relativamente aquecido e inflação ain-
da acima do centro das metas. No primeiro semestre de 2026, 
a desocupação alcançou níveis historicamente baixos, mas a 
informalidade permanece elevada e parte significativa dos tra-
balhadores não dispõe de proteção previdenciária, estabilidade 
ou renda previsível.

A manutenção de juros elevados busca conter a inflação, 
mas encarece crédito, investimentos e financiamento habita-
cional. O debate fiscal concentra-se na capacidade de financiar 
políticas públicas sem gerar trajetória insustentável da dívida.

 ▸ Tecnologia e economia mundial

Inteligência artificial e nova divisão produtiva
A inteligência artificial tornou-se elemento central da 

competitividade econômica. Seus benefícios incluem auto-
mação, diagnóstico médico, análise científica e aumento da 
produtividade. Entretanto, sua expansão cria riscos relacionados 
a desemprego tecnológico, vigilância, manipulação informacio-
nal, consumo de energia e concentração de poder em poucas 
empresas e países.

Em 2026, a economia mundial apresenta crescimento mo-
derado e desigual. A expansão tecnológica favorece economias 
integradas às cadeias digitais, enquanto guerras, endividamen-
to e custos energéticos penalizam países vulneráveis. O desafio 
internacional consiste em combinar inovação, estabilidade, pro-
teção social e cooperação multilateral.

Brasil: democracia, cidadania, direitos humanos 
e desigualdades

 ▸ Democracia no ciclo eleitoral de 2026

Instituições, participação e informação
O Brasil atravessa, em 2026, um novo ciclo de eleições ge-

rais, com escolha de representantes para os Poderes Executivo e 
Legislativo. Esse processo reafirma o papel do voto, mas também 
amplia disputas narrativas, polarização e circulação de conteú-
dos manipulados.

A regulamentação do uso de inteligência artificial nas cam-
panhas procura reduzir riscos associados a montagens, imitações 
de voz e vídeos sintéticos. O desafio não está em proibir toda 
tecnologia, mas em garantir transparência, identificação de con-
teúdo artificial e responsabilização por fraude.

A cidadania democrática compreende mais que votar. Ela 
envolve fiscalizar o poder público, acessar informações, partici-
par de associações, respeitar direitos divergentes e acompanhar 
políticas públicas.

 ▸ Direitos humanos e desigualdades

Renda, raça, gênero e território
O Brasil obteve avanços em emprego, renda e redução de 

alguns indicadores de pobreza, mas continua marcado por pro-
fundas desigualdades. Populações negras, mulheres, moradores 
de periferias, povos indígenas e comunidades tradicionais en-
frentam menores rendimentos, maior exposição à violência e 
obstáculos no acesso a serviços.

A desigualdade não decorre somente da renda individual. 
Ela envolve a distribuição territorial de escolas, hospitais, sane-
amento, transporte, conectividade, segurança e oportunidades 
profissionais. Pessoas que vivem em regiões pouco atendidas 
acumulam desvantagens desde a infância.

Algumas dimensões centrais são:
 ▪ Desigualdade racial no rendimento, na escolaridade e na 

exposição à violência.
 ▪ Sobrecarga feminina no trabalho doméstico e de cuidado 

não remunerado.
 ▪ Diferenças regionais na disponibilidade de serviços 

públicos.
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 ▪ Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 
informações personalizadas, como notícias, clima e calendá-
rio, diretamente na área de trabalho.
 ▪ Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é inte-

grado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a 
colaboração.
 ▪ Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimo-

rado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, 
proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.
 ▪ Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu re-

quisitos de hardware mais rígidos em comparação com o 
Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositi-
vos devem atender a determinadas especificações, incluindo 
TPM 2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a 
Microsoft pode ter lançado versões superiores do sistema ope-
racional no momento em que este texto foi escrito. Como com 
qualquer sistema operacional, as versões posteriores geralmente 
buscam aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a com-
patibilidade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de 
sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças 
significativas na interface do usuário e aprimoramentos no de-
sempenho, enquanto mantém a compatibilidade com a maioria 
dos aplicativos e programas usados no Windows 10.

 ▸ Instalação do Windows 11
A instalação do Windows 11 pode ser realizada por meio de 

um pendrive inicializável criado com a imagem oficial do sistema. 
Antes do procedimento, deve-se verificar a compatibilidade do 
computador, fazer backup dos arquivos importantes e confirmar 
requisitos como processador compatível, TPM 2.0, inicialização 
segura e espaço disponível.

As etapas gerais são:
 ▪ Criar um pendrive inicializável com os arquivos de 

instalação.
 ▪ Reiniciar o computador e acessar o BIOS ou UEFI.
 ▪ Definir o pendrive como dispositivo de inicialização.
 ▪ Selecionar idioma, teclado e edição do sistema.
 ▪ Informar a chave do produto ou prosseguir para ativação 

posterior.
 ▪ Escolher o disco ou a partição de instalação.
 ▪ Aguardar a cópia dos arquivos e as reinicializações.
 ▪ Configurar conta, rede, privacidade e atualizações.

Windows 11
O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 

da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 
Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 

projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimora-
da, juntamente com melhorias no desempenho, segurança e 
funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em rela-
ção às versões anteriores.

 ▸ Recursos do Windows 11
 ▪ Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma inter-

face de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no 
centro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones re-
novados e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança 
visa fornecer uma aparência mais moderna e coesa.
 ▪ Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 

para ser compatível com a maioria dos aplicativos e progra-
mas disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft 
trabalhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos 
Android por meio da Microsoft Store.
 ▪ Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o 

Windows 11 oferece melhor desempenho em comparação 
com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do siste-
ma operacional e suporte a hardware mais recente.
 ▪ Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funciona-

lidades de organização de janelas no Windows 11 foram 
aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitan-
do a organização de aplicativos e janelas abertas em vários 
monitores.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11 EM PORTU-
GUÊS: FUNDAMENTOS DO WINDOWS; OPERAÇÕES 
COM JANELAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS E ÁREA 
DE TRABALHO. TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: 
LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; MOVIMEN-
TAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; CRIAÇÃO E 
EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS. CONFIGURAÇÕES 
BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, 
FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, PLANO DE FUN-
DO E PROTEÇÃO DE TELA. WINDOWS EXPLORER

INFORMÁTICA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/pc-ba-delegado-policia?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-246JL-26-PC-BA-DELEGADO


ÍNDICEAMOSTRA

 ▸ Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

 ▸ Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

 ▸ Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos ele-

mentos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas 
configurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

 ▸ Cores e Temas
O Windows 11 permite personalizar as cores utilizadas no 

sistema. Em Configurações > Personalização > Cores, o usuário 
pode escolher entre o modo claro, o modo escuro ou o modo 
personalizado.

Também é possível selecionar uma cor de destaque para o 
Menu Iniciar, a Barra de Tarefas, os botões, os menus e outros 
elementos da interface.

 ▸ Plano de Fundo
O plano de fundo corresponde à imagem, cor ou apresenta-

ção de slides exibida na Área de Trabalho. Para alterá-lo, acesse 
Configurações > Personalização > Plano de Fundo.

O usuário pode escolher uma imagem, uma cor sólida, uma 
apresentação de slides ou outros recursos disponibilizados pelo 
sistema.

 ▸ Fontes
As fontes determinam a aparência dos textos exibidos em do-

cumentos, programas e elementos do sistema. Em Configurações 
> Personalização > Fontes, é possível visualizar as fontes instala-
das e adicionar novas fontes compatíveis.

O tamanho dos textos também pode ser ajustado em 
Configurações > Acessibilidade > Tamanho do Texto, facilitando 
a leitura dos elementos exibidos na tela.

 ▸ Proteção de Tela
A proteção de tela exibe imagens, animações ou uma tela em 

branco após determinado período de inatividade do computador.
Para configurá-la, abra Configurações, acesse Personalização 

> Tela de Bloqueio e selecione a opção relacionada à proteção 
de tela. O usuário pode escolher o modelo, definir o tempo de 
espera e determinar se a tela de entrada deverá ser exibida ao 
retornar.

A proteção de tela não substitui o bloqueio do computador. 
Para aumentar a segurança, recomenda-se utilizar senha, PIN ou 
outro método de autenticação.

A formatação ou exclusão de partições apaga os dados 
armazenados. Por isso, o backup deve ser realizado antes da 
instalação.

 ▸ Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma 

variedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a 
realização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

 ▪ Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, ge-
ralmente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, 
é usada em conjunto com outras teclas para realizar várias 
ações, como abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e 
acessar a barra de tarefas.
 ▪ Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as jane-

las, levando você de volta à área de trabalho. Pressionando 
novamente, você pode restaurar as janelas ao seu estado 
anterior.
 ▪ Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, per-

mitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu 
computador.
 ▪ Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a se-

nha ou o PIN para desbloqueá-lo.
 ▪ Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, onde 

você pode visualizar e alternar entre os aplicativos abertos 
de forma mais visual.
 ▪ Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da tela 

atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de 
imagens.
 ▪ Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, permitin-

do que você pesquise rapidamente por arquivos, aplicativos 
e configurações.
 ▪ Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 

que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de 
Dispositivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.
 ▪ Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. 

Mantenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetida-
mente para percorrer a lista de aplicativos.
 ▪ Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para os 

aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na ordem 
em que estão fixados.
 ▪ Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
 ▪ Tecla Windows + Ctrl + D: Cria uma nova área de trabalho 

virtual. Você pode alternar entre essas áreas de trabalho vir-
tuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a Esquerda/
Direita.

 ▸ Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;  (Vide Lei nº 13.105, de 
2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            

(Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

(...)
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-

lações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988 (ARTIGOS 1º, 3º, 4º E 5º)

PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
E DE GÊNERO
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XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado;             (Regulamento)   (Vide 
Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-
tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem;  (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, en-
tre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 

privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
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 ▸ Natureza interdisciplinar

Integração entre Medicina e Direito
A Medicina Legal ocupa posição intermediária entre as ci-

ências da saúde e as ciências jurídicas. O perito precisa dominar 
os fundamentos técnicos do exame e compreender a questão 
jurídica que deve ser esclarecida. Sem conhecimento médico, a 
conclusão pode ser cientificamente inadequada. Sem compreen-
são da finalidade jurídica, o exame pode deixar de responder ao 
problema relevante.

A disciplina também se relaciona com anatomia, fisiologia, 
patologia, genética, toxicologia, psiquiatria, psicologia, odon-
tologia, antropologia, química e criminalística. Essa integração 
permite que problemas complexos sejam avaliados por profissio-
nais de diferentes especialidades.

Caráter técnico-científico
A conclusão médico-legal deve ser baseada em método, ob-

servação, documentação e interpretação racional dos achados. O 
perito não decide a causa jurídica nem substitui o juiz. Sua fun-
ção é oferecer elementos técnicos para que a autoridade forme 
seu convencimento.

O resultado pericial deve distinguir fatos observados, infe-
rências científicas e limitações do exame. Quando não houver 
elementos suficientes para uma conclusão segura, o perito deve 
declarar a impossibilidade ou o caráter provável da resposta, evi-
tando afirmações categóricas sem suporte técnico.

 ▸Medicina Legal, medicina assistencial e perícia médica

Diferenças de finalidade
A medicina assistencial busca prevenir doenças, diagnosticar, 

tratar e promover a saúde do paciente. A Medicina Legal busca 
esclarecer fatos de interesse jurídico. Na primeira, a relação é 
predominantemente terapêutica; na segunda, é predominante-
mente pericial.

A perícia médica é uma atividade de avaliação técnica rea-
lizada para responder a quesitos específicos. Pode ocorrer em 
contexto judicial, administrativo, securitário, previdenciário ou 
laboral. A Medicina Legal é mais ampla, pois reúne conhecimen-
tos, métodos e divisões científicas que fundamentam diversas 
modalidades de perícia.

A Medicina Legal é o campo científico que aplica conheci-
mentos médicos, biológicos e técnicos à solução de questões 
relevantes para o Direito e para a administração da Justiça. Sua 
função consiste em examinar fatos relacionados ao corpo huma-
no, à saúde, à doença, à integridade física, à capacidade mental, à 
identidade e à morte, transformando observações científicas em 
informações compreensíveis e úteis à autoridade competente.

Não se trata apenas da medicina dos cadáveres nem de ati-
vidade limitada à investigação de homicídios. A Medicina Legal 
atua em pessoas vivas, mortos, vestígios biológicos, documentos 
clínicos, locais de ocorrência e materiais submetidos a análises 
laboratoriais. Sua aplicação alcança processos penais, civis, tra-
balhistas, previdenciários, administrativos e disciplinares.

O seu caráter jurídico decorre da finalidade da avaliação. 
O profissional não examina apenas para diagnosticar ou tratar, 
mas para esclarecer uma questão que produzirá consequências 
legais. Assim, uma lesão pode ser analisada para determinar sua 
natureza, gravidade, mecanismo de produção, tempo provável 
de ocorrência e repercussões sobre a capacidade da vítima.

 ▸ Objeto da Medicina Legal

Fatos biológicos de interesse jurídico
O objeto da Medicina Legal é constituído por fenômenos 

médicos e biológicos cuja compreensão seja necessária para apli-
car uma norma jurídica ou decidir uma controvérsia. O exame 
pode envolver identificação humana, lesões corporais, intoxica-
ções, violência sexual, capacidade civil, imputabilidade penal, 
acidentes de trabalho, morte e filiação biológica.

A disciplina estuda não apenas o resultado final, mas tam-
bém os mecanismos que o produziram. Em uma morte violenta, 
por exemplo, não basta confirmar o óbito. É necessário exami-
nar a causa médica da morte, o instrumento ou meio utilizado, 
o intervalo post mortem e as circunstâncias compatíveis com os 
vestígios encontrados.

Os principais objetos submetidos à análise médico-legal po-
dem ser organizados da seguinte forma:

 ▪ Pessoas vivas examinadas para avaliação de lesões, idade, 
capacidade, estado mental ou violência sofrida.
 ▪ Cadáveres submetidos à identificação, exame externo, ne-

cropsia e determinação da causa da morte.
 ▪ Vestígios biológicos, como sangue, saliva, sêmen, tecidos, 

ossos, cabelos e material genético.
 ▪ Documentos médicos utilizados para reconstruir atendi-

mentos, tratamentos, diagnósticos e evolução clínica.
 ▪ Locais de ocorrência analisados para relacionar a posição 

do corpo, os vestígios e a dinâmica do evento.

CONCEITO, IMPORTÂNCIA E DIVISÕES.

MEDICINA LEGAL

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/pc-ba-delegado-policia?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-246JL-26-PC-BA-DELEGADO


ÍNDICEAMOSTRA

Campo Finalidade principal Relação com o examinado Resultado

Medicina assistencial Diagnosticar, prevenir e tratar Relação terapêutica Prontuário, diagnóstico e plano de 
tratamento

Perícia médica Avaliar questão técnica 
delimitada Relação avaliativa Parecer ou laudo

Medicina Legal Aplicar ciência médica ao Direito Relação técnico-jurídica Prova e esclarecimento médico-legal

Importância da Medicina Legal para o Direito e para a sociedade

 ▸ Contribuição para a administração da Justiça

Transformação do conhecimento científico em prova
A Medicina Legal permite que fenômenos biológicos complexos sejam compreendidos por juízes, promotores, defensores, ad-

vogados, autoridades policiais e órgãos administrativos. Por meio do exame pericial, elementos que não podem ser avaliados apenas 
pelo conhecimento comum são submetidos a análise científica.

A autoridade jurídica pode reconhecer que houve uma lesão, mas normalmente necessita de conhecimento especializado para 
determinar sua gravidade, o instrumento compatível com sua produção, a existência de perigo de vida ou a presença de incapacidade 
funcional. A perícia fornece a ligação entre o fato material e sua interpretação jurídica.

A prova médico-legal não substitui todas as demais provas. Ela deve ser analisada em conjunto com depoimentos, documentos, 
imagens, vestígios e circunstâncias do caso. Sua relevância deriva da objetividade técnica, mas suas conclusões podem ser discutidas, 
complementadas ou confrontadas com outros elementos.

 ▸ Importância no âmbito penal

Materialidade e dinâmica da infração
No processo penal, a Medicina Legal contribui para demonstrar a existência material de crimes que deixam vestígios. O exame 

pode confirmar lesões corporais, violência sexual, envenenamento, asfixia, aborto, morte violenta ou alteração da capacidade mental.
Também auxilia na reconstrução da dinâmica do fato. A localização das lesões, sua direção, profundidade e forma podem indicar 

o tipo de instrumento utilizado, a posição relativa entre vítima e agressor e a possível existência de defesa.
No campo penal, algumas aplicações assumem especial importância:
 ▪ Determinação da natureza e da gravidade das lesões corporais.
 ▪ Investigação da causa, do mecanismo e das circunstâncias da morte.
 ▪ Avaliação da imputabilidade e da capacidade de entendimento do acusado.
 ▪ Exame de vítimas de violência sexual, tortura e maus-tratos.
 ▪ Identificação de pessoas, cadáveres e restos humanos.

 ▸ Importância nos âmbitos civil, trabalhista e previdenciário

Avaliação da capacidade e do dano
No Direito Civil, a Medicina Legal pode auxiliar na avaliação da capacidade para praticar atos da vida civil, da existência de dano 

corporal, da necessidade de tratamento e das repercussões permanentes de uma lesão.
No campo trabalhista, examina acidentes, doenças ocupacionais, incapacidade laboral, nexo entre atividade e enfermidade e 

consequências funcionais. Na esfera previdenciária, contribui para determinar incapacidade temporária ou permanente e necessida-
de de benefícios relacionados à saúde.

O dano corporal deve ser analisado de maneira abrangente. A lesão pode gerar dor, limitação funcional, deformidade, redução 
da capacidade de trabalho, necessidade de auxílio e repercussões psicológicas. A avaliação médico-legal procura descrever essas 
consequências com precisão, sem definir diretamente o valor da indenização.

 ▸ Proteção da dignidade humana

Reconhecimento da vítima e controle do poder estatal
A Medicina Legal protege a dignidade ao documentar objetivamente violências que poderiam permanecer invisíveis. Lesões 

decorrentes de tortura, violência doméstica, abuso sexual ou negligência institucional podem ser registradas de forma técnica, pre-
servando elementos essenciais para a responsabilização.

Ao mesmo tempo, a perícia pode impedir acusações injustas, identificar interpretações equivocadas e demonstrar que determi-
nado resultado não é compatível com a narrativa apresentada. Sua função não é confirmar previamente a hipótese da autoridade, 
mas verificar cientificamente o que os vestígios permitem concluir.
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VI - estrutura de cargos - é o conjunto de cargos ordenados 
segundo os diversos grupos ocupacionais e categorias funcionais 
correspondentes;

VII - lotação - é o número de cargos de categoria funcional 
atribuído a cada unidade da administração pública direta, das au-
tarquias e das fundações.

Art. 6º Quadro é o conjunto de cargos de provimento perma-
nente e de provimento temporário, integrantes dos órgãos dos 
Poderes do Estado, das autarquias e das fundações públicas.

Art. 7º É proibida a prestação de serviço gratuito, salvo nos 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º São requisitos básicos para ingresso no serviço 
público:

I - a nacionalidade brasileira ou equiparada;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - a boa saúde física e mental.
§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que 
apresentam, sendo-lhes reservadas até 5% (cinco por cento) das 
vagas oferecidas no concurso, desde que a fração obtida deste 
cálculo seja superior a 0,5 (cinco décimos).

Art. 9º O provimento dos cargos públicos e a movimentação 
dos servidores far-se-ão por ato da autoridade competente de 
cada Poder, do dirigente superior de autarquia ou de fundação 
pública.

Art. 10 - São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - reversão;
III - aproveitamento;
IV - reintegração;
V - recondução.
Parágrafo único - A lei que fixar as diretrizes do sistema de 

carreira na administração pública estadual estabelecerá critérios 
para a evolução do servidor.

LEI Nº 6677 DE 26 DE SETEMBRO DE 1994

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DA BAHIA, DAS 
AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a 
Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado, de qualquer dos Poderes, suas autarquias e fun-
dações públicas.

Art. 2º Servidor público é a pessoa legalmente investida em 
cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e res-
ponsabilidades cometidas a um servidor, com as características 
essenciais de criação por lei, denominação própria, número certo 
e pagamento pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
permanente ou temporário.

Art. 4º Os cargos de provimento permanente da adminis-
tração pública estadual, das autarquias e das fundações públicas 
serão organizados em grupos ocupacionais, integrados por cate-
gorias funcionais identificadas em razão do nível de escolaridade 
e habilidade exigidos para o exercício das atribuições previstas 
em lei.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei:
I - referência - é a posição estabelecida para o ocupante do 

cargo dentro da respectiva classe, de acordo com o critério de 
antiguidade;

II - classe - é a posição hierarquizada de cargos da mesma 
denominação dentro da categoria funcional;

III - categoria funcional - é o agrupamento de cargos clas-
sificados segundo o grau de conhecimentos ou de habilidades 
exigidos;

IV - grupo ocupacional - é o conjunto de cargos identificados 
pela similaridade de área de conhecimento ou de atuação, assim 
como pela natureza dos respectivos trabalhos;

V - carreira - é a linha estabelecida para evolução em cargo 
de igual nomenclatura e na mesma categoria funcional, de acor-
do com o merecimento e antigüidade do servidor;

LEI ESTADUAL Nº 6.677/1994 - ESTATUTO DO SERVIDOR 
PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

LEGISLAÇÃO GERAL
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I - o Governador do Estado e os Presidentes do Tribunal de 
Justiça e da Assembléia Legislativa aos dirigentes de órgãos que 
lhe são diretamente subordinados;

II - os Secretários de Estado aos dirigentes superiores das 
autarquias e fundações vinculadas às respectivas pastas e aos 
servidores dos órgãos que lhes são diretamente subordinados;

III - os Procuradores Gerais do Estado e da Justiça aos servi-
dores que lhes são diretamente subordinados;

IV - os Presidentes dos Tribunais de Contas aos respecti-
vos servidores, na forma determinada em suas respectivas leis 
orgânicas;

V - os dirigentes superiores das autarquias e fundações aos 
servidores que lhes são diretamente subordinados;

VI - os dirigentes dos serviços de administração ou órgão 
equivalente aos demais servidores.

Art. 19 - A posse deverá verificar-se até 30 (trinta) dias, con-
tados da data da publicação do ato de nomeação no órgão oficial, 
podendo ser prorrogada por mais 30 (trinta) dias, a requerimen-
to do interessado, no prazo original.

§ 1º - Quando se tratar de servidor em gozo de licença, ou 
afastado legalmente, o prazo será contado a partir do término do 
impedimento.

§ 2º - Se a posse não se der dentro do prazo, o ato de nome-
ação será considerado sem efeito.

§ 3º - A posse poderá ocorrer por procuração específica.
§ 4º - O empossado, ao se investir no cargo de provimen-

to permanente ou temporário, apresentará, obrigatoriamente, 
declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio 
e declaração de exercício de outro cargo, emprego ou função 
pública.

Art. 20 - A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único - Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto, física e mentalmente para o exercício do cargo.

SEÇÃO V
DO EXERCÍCIO

Art. 21 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições 
do cargo.

§ 1º - É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar em 
exercício, contados da data da posse, ou, quando inexigível esta, 
da data de publicação oficial do ato de provimento.

§ 2º - Na hipótese de encontrar-se o servidor afastado le-
galmente, o prazo a que se refere o § 1º será contado a partir do 
término do afastamento.

§ 3º - O servidor que não entrar em exercício, dentro do pra-
zo legal, será exonerado de ofício.

§ 4º - À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for designado o servidor incumbe dar-lhe exercício.

Art. 22 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio do 
exercício serão registrados no assentamento do servidor.

Parágrafo único - ao entrar em exercício, o servidor apre-
sentará ao órgão competente os elementos necessários ao 
assentamento individual.

Art. 23 - O servidor relotado, removido ou afastado, que 
deva ter exercício em outra localidade, terá 30 (trinta) dias para 
entrar em exercício.

Parágrafo único - Na hipótese de encontrar-se o servidor 
afastado legalmente, aplica-se o disposto no § 2º do artigo 21.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 11 - A nomeação far-se-á :
I - em caráter permanente, quando se tratar do provimento 

em cargo de classe inicial da carreira ou em cargo isolado;
II - em caráter temporário, para cargos de livre nomeação e 

exoneração;
III - em caráter vitalício, nos casos previstos na Constituição.
Parágrafo único - A designação para funções de direção, 

chefia e assessoramento superior e intermediário, recairá, pre-
ferencialmente, em servidor ocupante de cargo de provimento 
permanente, observados os requisitos estabelecidos em lei e em 
regulamento.

Art. 12 - A nomeação para cargo de classe inicial de carreira 
depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecida a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.

Parágrafo único - Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira serão estabelecidos em 
normas legais e seus regulamentos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 13 - O concurso público será de provas ou de provas e 
títulos, realizando-se mediante autorização do Chefe do respecti-
vo Poder, de acordo com o disposto em lei e regulamento.

Parágrafo único - No caso de empate, terão preferência, 
sucessivamente:

a) o candidato que tiver mais tempo de serviço prestado ao 
Estado da Bahia;
b) outros que o edital estabelecer, compatíveis com a finali-
dade do concurso.
Art. 14 - O concurso público terá validade de até 02 (dois) 

anos, podendo ser prorrogado, dentro deste prazo, uma única 
vez, por igual período, a critério da administração.

Parágrafo único - O prazo de validade do concurso, as condi-
ções de sua realização, os critérios de classificação e convocação 
e o procedimento recursal cabível serão fixados em edital, que 
será publicado no Diário Oficial.

Art. 15 - A realização do concurso será centralizada no órgão 
incumbido da administração central de pessoal de cada Poder, 
salvo as exceções legais.

SEÇÃO IV
DA POSSE

Art. 16 - Posse é a investidura em cargo público.
Parágrafo único - A aceitação expressa das atribuições, de-

veres e responsabilidades inerentes ao cargo público, com o 
compromisso de bem servir, será formalizada com a assinatura 
de termo pela autoridade competente e pelo empossando.

Art. 17 - A autoridade que der posse terá de verificar, sob 
pena de responsabilidade, se foram satisfeitos os requisitos esta-
belecidos em lei ou regulamento, para a investidura.

Art. 18 - São competentes para dar posse:
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Isso envolve estudar as causas do crime, o perfil dos crimi-
nosos, as circunstâncias que favorecem a ocorrência de delitos, 
o impacto do crime nas vítimas, e a eficácia das políticas públicas 
de segurança.

 ▸ Aplicações Práticas da Criminologia
 ▪  Desenvolvimento de políticas públicas: A Criminologia 

fornece dados e análises que podem guiar a elaboração de 
políticas de segurança mais eficazes e justas.
 ▪  Prevenção do crime: Ao identificar fatores de risco e de-

senvolver programas de intervenção, a Criminologia ajuda a 
prevenir o surgimento de comportamentos criminosos.
 ▪  Reintegração social: A Criminologia contribui para a for-

mulação de estratégias de reintegração social de indivíduos 
que cometeram crimes, visando reduzir a reincidência.
 ▪  Apoio às vítimas: O estudo das vítimas e do impacto do 

crime em suas vidas permite o desenvolvimento de medidas 
de proteção e assistência, além de políticas de reparação.

 ▸  Objeto da Criminologia
O objeto da Criminologia é abrangente e multifacetado, en-

volvendo o estudo de quatro elementos principais: o crime, o 
criminoso, a vítima e a reação social ao crime. Cada um desses 
elementos é analisado sob diferentes perspectivas, considerando 
fatores sociais, psicológicos, culturais e econômicos que influen-
ciam o fenômeno criminal.

 ▸ Crime
O crime é o elemento central do estudo criminológico. A 

Criminologia não se limita à definição jurídica de crime, que é 
o comportamento que viola as normas penais estabelecidas 
por um sistema legal. Em vez disso, investiga o crime como um 
fenômeno social, buscando entender suas causas, dinâmicas e 
consequências.

 ▪  Causas do crime: A Criminologia explora as diversas causas 
que podem levar ao comportamento criminoso, como con-
dições socioeconômicas, desajustes psicológicos, influências 
culturais e ambientes sociais disfuncionais. As teorias crimi-
nológicas, como a Teoria da Anomia de Robert K. Merton ou 
a Teoria da Associação Diferencial de Edwin Sutherland, bus-
cam explicar essas causas de maneira sistemática.

 ▪  Natureza e tipos de crimes: Além de estudar o concei-
to de crime, a Criminologia também classifica e analisa os 
diferentes tipos de delitos, como crimes contra a pessoa, cri-
mes contra o patrimônio, crimes organizados, entre outros. 
Cada tipo de crime pode ter causas, motivações e padrões 
distintos.

A Criminologia é a ciência que estuda o fenômeno do cri-
me em suas diversas dimensões, abordando o comportamento 
criminoso, os fatores que o influenciam, as características dos in-
divíduos que cometem crimes, as vítimas, e as respostas sociais 
ao delito. Diferente do Direito Penal, que se preocupa em definir 
o que é crime e como puni-lo, a Criminologia busca compreen-
der as causas e consequências do comportamento criminoso, 
bem como desenvolver estratégias para prevenir e controlar a 
criminalidade.

 ▸  Características Fundamentais da Criminologia
 ▪  Empírica: A Criminologia é uma ciência empírica, ou seja, 

baseia-se na observação direta e na análise de dados re-
ais sobre crimes e comportamentos criminosos. Ela utiliza 
métodos científicos para coletar e interpretar informações, 
visando a formulação de teorias e propostas de intervenção.
 ▪  Interdisciplinar: A Criminologia integra conhecimentos de 

diversas áreas do saber, como Sociologia, Psicologia, Direito, 
Antropologia e Economia. Essa abordagem interdisciplinar 
permite uma compreensão mais abrangente e profunda do 
fenômeno criminal, considerando aspectos individuais, so-
ciais, culturais e econômicos.
 ▪  Prática e Teórica: Além de desenvolver teorias sobre o cri-

me e a criminalidade, a Criminologia também se preocupa 
com a aplicação prática desse conhecimento. Isso inclui a 
elaboração de políticas públicas, programas de prevenção 
ao crime, estratégias de reintegração social de criminosos e 
medidas de apoio às vítimas.

 ▸ Diferença entre Criminologia e Direito Penal
Enquanto o Direito Penal estabelece normas sobre o que é 

considerado crime e determina as punições correspondentes, a 
Criminologia investiga o “porquê” e o “como” do crime. O foco 
da Criminologia está em compreender os fatores que levam ao 
comportamento criminoso e em desenvolver formas de inter-
venção que possam reduzir a criminalidade e mitigar seus efeitos 
na sociedade.

 ▸ Objetivo da Criminologia
O principal objetivo da Criminologia é entender o fenômeno 

criminal em todas as suas complexidades, para assim propor so-
luções eficazes para a prevenção e o controle da criminalidade. 

O CONCEITO, MÉTODO, OBJETO, SISTEMA E FUNÇÕES 
DA CRIMINOLOGIA; MÉTODOS: EMPIRISMO E INTER-
DISCIPLINARIDADE; OBJETOS DA CRIMINOLOGIA: 
DELITO, DELINQUENTE, VÍTIMA, CONTROLE SOCIAL; 
CRIMINOLOGIA E CIÊNCIAS CRIMINAIS

CRIMINOLOGIA
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O objeto da Criminologia é vasto e envolve uma análise pro-
funda e integrada do crime, do criminoso, da vítima e da reação 
social. Ao estudar esses elementos, a Criminologia não apenas 
busca entender o fenômeno criminal, mas também fornecer sub-
sídios para a elaboração de políticas públicas e estratégias que 
possam prevenir o crime, mitigar seus efeitos e promover a jus-
tiça social.

 ▸  Método da Criminologia
O método da Criminologia refere-se ao conjunto de abor-

dagens e técnicas científicas utilizadas para investigar, analisar e 
compreender o fenômeno criminal em todas as suas dimensões. 
Como uma ciência empírica e interdisciplinar, a Criminologia em-
prega uma variedade de métodos que permitem a coleta, análise 
e interpretação de dados reais sobre o crime, os criminosos, as 
vítimas e as reações sociais ao delito. A seguir, são detalhados os 
principais métodos utilizados na Criminologia.

 ▸ Método Empírico
 ▸ O método empírico é fundamental para a Criminologia, 

pois se baseia na observação direta e na coleta de dados con-
cretos sobre os fenômenos criminais. Esse método envolve o 
uso de várias técnicas, como:

 ▪  Pesquisas de campo: Investigações realizadas em ambien-
tes reais onde ocorrem crimes, como comunidades, prisões, 
ou instituições de reintegração social. Pesquisadores podem 
observar comportamentos, entrevistar criminosos, vítimas e 
membros da comunidade para entender os fatores que in-
fluenciam o crime.
 ▪  Estudos de caso: Análise aprofundada de casos específi-

cos de crime para identificar padrões e fatores únicos que 
contribuíram para a ocorrência do delito. Estudos de caso 
permitem uma compreensão detalhada e contextualizada 
de eventos criminais particulares.
 ▪  Análise de dados estatísticos: Utilização de dados quan-

titativos, como taxas de criminalidade, tipos de crimes 
cometidos, perfil sociodemográfico de criminosos e vítimas, 
entre outros. Esses dados são frequentemente coletados por 
órgãos governamentais, como polícias e institutos de pes-
quisa, e são analisados para identificar tendências, padrões 
e correlações.

 ▸ Método Comparativo
O método comparativo envolve a análise de crimes, po-

líticas criminais e sistemas de justiça em diferentes contextos 
geográficos, culturais ou históricos, com o objetivo de identifi-
car semelhanças e diferenças que possam explicar o fenômeno 
criminal.

 ▪  Comparação entre países: A Criminologia pode comparar 
taxas de criminalidade, tipos de crimes e a eficácia das po-
líticas de controle em diferentes países, buscando entender 
como variáveis culturais, econômicas ou políticas influen-
ciam o comportamento criminoso.
 ▪  Comparação histórica: Estudo das mudanças nos padrões 

criminais ao longo do tempo, analisando como transforma-
ções sociais, econômicas e políticas impactam 

 ▸ Criminoso
O estudo do criminoso envolve a análise das característi-

cas individuais, sociais e psicológicas das pessoas que cometem 
crimes. A Criminologia procura entender o que diferencia o com-
portamento criminoso do comportamento considerado normal 
ou aceitável pela sociedade.

 ▪  Perfil do criminoso: A Criminologia examina aspectos 
como a personalidade, o histórico familiar, o ambiente 
social, as experiências de vida e os traços psicológicos do cri-
minoso. Esse estudo pode incluir a identificação de fatores 
de risco que aumentam a probabilidade de uma pessoa se 
envolver em atividades criminosas.
 ▪  Motivações e circunstâncias: Além do perfil, a Criminologia 

investiga as motivações que levam alguém a cometer um cri-
me, sejam elas econômicas, emocionais, de poder ou outras. 
As circunstâncias específicas em que o crime ocorre, como 
oportunidades, pressão social ou influências momentâneas, 
também são analisadas.

 ▸ Vítima
A vítima é um componente essencial no estudo criminológi-

co, dando origem ao campo da vitimologia, que se concentra na 
análise do papel da vítima no fenômeno criminal e nas consequ-
ências do crime para ela.

 ▪  Perfil da vítima: A Criminologia estuda as características 
das vítimas, como idade, sexo, condição social, comporta-
mento e vulnerabilidades que podem aumentar o risco de 
vitimização. Este estudo é crucial para desenvolver estraté-
gias de prevenção e proteção.
 ▪  Impacto do crime na vítima: A análise do impacto do 

crime na vida da vítima inclui aspectos emocionais, psicoló-
gicos, sociais e econômicos. A Criminologia busca entender 
como o crime afeta a saúde mental e física da vítima, suas 
relações sociais e sua qualidade de vida.

 ▸ Reação Social ao Crime
A reação social ao crime é um elemento fundamental da 

Criminologia, que estuda como a sociedade, através de suas ins-
tituições e normas, responde ao comportamento criminoso.

 ▪  Sistema de justiça criminal: A Criminologia analisa o papel 
das instituições do sistema de justiça criminal, como a polí-
cia, o Ministério Público, o Judiciário e o sistema prisional, 
na prevenção, repressão e punição do crime. A eficácia e a 
justiça dessas instituições são temas centrais de estudo.
 ▪  Punição e ressocialização: A Criminologia investiga as di-

ferentes formas de punição e seus efeitos sobre o criminoso, 
bem como as políticas de ressocialização e reintegração so-
cial, buscando entender se e como essas medidas ajudam a 
reduzir a reincidência.
 ▪  Reação social mais ampla: Além do sistema de justiça, a 

Criminologia estuda a reação da sociedade de forma mais 
ampla, incluindo a mídia, a opinião pública, e as políticas de 
segurança pública. O impacto dessas reações na percepção 
do crime e na formulação de políticas também é objeto de 
análise.
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 ▸ Supremacia e indisponibilidade do interesse público

Fundamentos estruturantes do regime administrativo
A supremacia do interesse público significa que, havendo 

conflito legítimo entre interesse coletivo e interesse individual, 
o interesse público pode prevalecer, desde que isso ocorra nos 
limites da lei e com respeito aos direitos fundamentais. Esse 
fundamento justifica prerrogativas administrativas, como de-
sapropriação, poder de polícia, fiscalização, intervenção na 
propriedade e imposição de obrigações aos particulares.

A indisponibilidade do interesse público significa que a 
Administração não é proprietária livre dos interesses que admi-
nistra. O gestor público não pode renunciar, negociar ou dispor 
do interesse coletivo como se fosse seu. Ele atua como respon-
sável pela proteção de finalidades públicas, devendo obedecer 
aos parâmetros jurídicos, aos deveres de controle e à finalidade 
definida pelo ordenamento.

 ▸ Função dos princípios no Direito Administrativo

Critérios de interpretação, controle e validade da atuação 
estatal

Os princípios administrativos orientam a criação, a interpre-
tação e a aplicação das normas administrativas. Eles funcionam 
como parâmetros de validade dos atos do Poder Público e permi-
tem controlar abusos, omissões e desvios de finalidade. Alguns 
princípios são expressamente previstos no texto constitucional, 
como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência. Outros são implícitos, mas igualmente obrigatórios, pois 
decorrem da lógica do Estado de Direito e da própria estrutura 
do regime jurídico administrativo.

Princípios expressos da Administração Pública

 ▸ Princípio da legalidade

Vinculação da Administração ao ordenamento jurídico
O princípio da legalidade estabelece que a Administração 

Pública somente pode agir quando houver fundamento jurídico 
para sua atuação. Enquanto o particular pode fazer tudo aqui-
lo que a lei não proíbe, o agente público somente pode praticar 
atos autorizados pelo ordenamento jurídico e sempre dentro dos 
limites da competência administrativa. Esse princípio impede 
atuações baseadas em vontade pessoal, conveniência isolada ou 
preferência subjetiva do gestor.

A legalidade administrativa não se limita ao cumprimento 
literal da lei. Ela envolve submissão a todo o sistema jurídico, 
incluindo princípios, normas constitucionais, regras administra-
tivas, finalidade pública e direitos fundamentais. Assim, um ato 

Regime jurídico administrativo: noções gerais

 ▸ Conceito de regime jurídico administrativo

Conjunto de normas e princípios que orientam a 
Administração Pública

O regime jurídico administrativo é o conjunto de princípios, 
regras, prerrogativas e limitações que disciplinam a atuação da 
Administração Pública no exercício da função administrativa. Ele 
constitui a base do Direito Administrativo, pois explica por que 
a Administração, em determinadas situações, possui poderes 
especiais em relação aos particulares e, ao mesmo tempo, está 
submetida a deveres mais rigorosos do que aqueles existentes 
nas relações privadas.

Esse regime não se confunde com o regime jurídico de 
Direito Privado. Nas relações privadas, prevalece a autonomia da 
vontade, permitindo que os particulares façam tudo aquilo que 
a lei não proíbe. Na Administração Pública, a lógica é diferente: 
o agente público somente pode agir quando houver fundamento 
jurídico para sua atuação e sempre com finalidade pública. Por 
isso, o regime jurídico administrativo é marcado pela vinculação 
ao interesse coletivo, pela submissão à legalidade e pelo controle 
permanente dos atos estatais.

 ▸ Prerrogativas e sujeições da Administração Pública

Equilíbrio entre autoridade e limitação jurídica
O regime jurídico administrativo é formado por dois gran-

des eixos: prerrogativas e sujeições. As prerrogativas são poderes 
especiais atribuídos à Administração para permitir a realização 
do interesse público. Entre elas estão a possibilidade de impor 
restrições administrativas, fiscalizar atividades privadas, aplicar 
sanções, alterar unilateralmente certos contratos administrativos 
e executar determinados atos com presunção de legitimidade.

As sujeições, por outro lado, são limitações impostas à 
Administração para impedir arbitrariedades. A Administração 
deve respeitar a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a 
publicidade, a eficiência, a motivação, o devido processo, a ra-
zoabilidade, a proporcionalidade e a segurança jurídica. Assim, 
o Poder Público possui instrumentos diferenciados de atuação, 
mas não pode utilizá-los de modo livre, pessoal ou abusivo.

REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO: PRINCÍPIOS DO 
DIREITO ADMINISTRATIVO;  PRINCÍPIOS DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA

DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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 ▸ Princípio da eficiência

Resultados, qualidade e boa gestão pública
O princípio da eficiência exige que a Administração atue com 

qualidade, produtividade, economicidade, planejamento e busca 
de resultados úteis ao interesse público. A atividade adminis-
trativa não deve apenas existir formalmente; ela deve produzir 
resultados adequados, em tempo razoável e com bom uso dos 
recursos disponíveis.

A eficiência não autoriza violação da legalidade nem justifica 
atropelar garantias dos administrados. Ela deve ser compreendi-
da em harmonia com os demais princípios administrativos. Uma 
Administração eficiente é aquela que planeja, executa, controla, 
avalia resultados, corrige falhas e presta serviços públicos com 
regularidade, qualidade e responsabilidade.

Princípios implícitos ligados ao controle da 
atuação administrativa

 ▸ Princípio da razoabilidade

Adequação lógica da decisão administrativa
O princípio da razoabilidade exige que a atuação administra-

tiva seja lógica, coerente e compatível com a realidade do caso 
concreto. A Administração não deve adotar decisões absurdas, 
contraditórias, excessivamente rígidas ou desconectadas da fi-
nalidade pública. Esse princípio funciona como parâmetro de 
controle da discricionariedade administrativa, impedindo que a 
margem de escolha conferida ao gestor seja utilizada de forma 
arbitrária.

Uma decisão razoável deve apresentar relação adequada 
entre o motivo do ato, o conteúdo da decisão e a finalidade pú-
blica pretendida. Quando a Administração aplica uma sanção, 
define exigências em um edital, restringe uma atividade privada 
ou escolhe determinada providência administrativa, deve agir de 
modo compatível com a gravidade da situação e com os objetivos 
públicos envolvidos.

 ▸ Princípio da proporcionalidade

Controle da intensidade da atuação estatal
O princípio da proporcionalidade impede que a Administração 

imponha medidas excessivas, desnecessárias ou desequilibradas. 
Ele exige que o meio escolhido seja adequado para atingir a fi-
nalidade pública, necessário diante das alternativas disponíveis 
e proporcional em sentido estrito, ou seja, que os benefícios da 
medida justifiquem os sacrifícios impostos ao administrado.

Esse princípio é especialmente importante quando há res-
trição a direitos individuais, aplicação de penalidades, exercício 
do poder de polícia, intervenção na propriedade ou imposição 
de obrigações administrativas. A Administração pode limitar in-
teresses privados em favor do interesse público, mas não pode 
fazê-lo de forma desmedida.

pode ser formalmente baseado em uma norma, mas ainda 
assim ser inválido se violar a finalidade pública, a razoabilidade, a 
moralidade ou a impessoalidade.

 ▸ Princípio da impessoalidade

Finalidade pública, igualdade e vedação ao favorecimento
O princípio da impessoalidade exige que a Administração 

atue sem perseguições, favorecimentos, preferências pessoais 
ou promoção individual de agentes públicos. Toda atuação ad-
ministrativa deve ser orientada pela finalidade pública, e não por 
interesses particulares do administrador, de servidores, de gru-
pos políticos ou de terceiros beneficiados.

Esse princípio possui relação direta com a igualdade. A 
Administração deve tratar os administrados de forma objetiva, 
adotando critérios públicos, previamente definidos e compatí-
veis com o interesse coletivo. Em licitações, concursos públicos, 
processos administrativos, concessão de benefícios e aplicação 
de sanções, a impessoalidade impede escolhas baseadas em 
amizade, parentesco, afinidade política, discriminação ou vanta-
gem indevida.

 ▸ Princípio da moralidade

Probidade, ética e boa administração
O princípio da moralidade determina que a atuação admi-

nistrativa observe padrões de honestidade, lealdade, boa-fé, 
decoro, probidade e ética institucional. Não basta que o ato seja 
formalmente legal; ele também deve ser moralmente aceitável 
do ponto de vista da Administração Pública. A moralidade admi-
nistrativa impede comportamentos que, embora aparentemente 
revestidos de forma jurídica, tenham finalidade desonesta, abu-
siva ou contrária à boa administração.

Esse princípio é especialmente relevante no combate a 
fraudes, favorecimentos, nepotismo, desvio de finalidade, mani-
pulação de procedimentos, desperdício de recursos públicos e 
atos de improbidade. A moralidade funciona como limite qualita-
tivo da atuação estatal, exigindo que o gestor aja com integridade 
e respeito ao patrimônio público.

 ▸ Princípio da publicidade

Transparência, controle e acesso à informação
O princípio da publicidade impõe à Administração o dever 

de tornar públicos seus atos, decisões, contratos, despesas, cri-
térios e procedimentos, salvo hipóteses legítimas de sigilo. A 
publicidade permite que a sociedade conheça a atuação estatal, 
fiscalize o uso dos recursos públicos e controle a legalidade dos 
atos administrativos.

A publicidade também é condição de eficácia de muitos atos 
administrativos. Sem divulgação adequada, determinados atos 
não podem produzir plenamente seus efeitos perante terceiros. 
Além disso, a transparência fortalece a confiança social, dificulta 
práticas ilícitas e amplia a possibilidade de controle pelos cida-
dãos, pelos órgãos administrativos, pelo Poder Legislativo, pelos 
tribunais de contas e pelo Poder Judiciário.
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do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a 
participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e po-
lítico, a ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente 
realizados”.

Há ainda que considerar que o conceito de desenvolvimen-
to tem alguns elementos-chave como aquele que determina: 
“Os Estados devem tomar, em nível nacional, todas as medidas 
necessárias para a realização do direito ao desenvolvimento e de-
vem assegurar, igualdade de oportunidade para todos, no acesso 
aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, 
habitação, emprego e distribuição equitativa da renda. Medidas 
efetivas devem ser tomadas para assegurar que as mulheres te-
nham um papel ativo no processo de desenvolvimento. Reformas 
econômicas e sociais apropriadas devem ser efetuadas com vis-
tas à erradicação de todas as injustiças sociais”.

O princípio do desenvolvimento, materializa-se no direito 
ao desenvolvimento sustentável, que se encontra presente em 
diferentes textos normativos nacionais e internacionais. Há, 
evidentemente, uma zona de fricção entre o princípio do de-
senvolvimento e o chamado princípio da precaução, como será 
adiante demonstrado. Compreender e harmonizar ambos os 
princípios são essenciais para que se possa alcançar um nível óti-
mo de proteção ambiental.

Princípio democrático
O direito ambiental tem uma das suas principais origens nos 

movimentos reivindicatórios dos cidadãos. Assim, a democracia 
é uma de suas bases mais caras e consistentes. O princípio demo-
crático encontra a sua expressão normativa especialmente nos 
direitos à informação e à participação. Tais direitos estão, expres-
samente, previstos no texto da CF e em diversas leis esparsas.

O princípio democrático assegura aos cidadãos o direito de, 
na forma da lei ou regulamento, participar das discussões para 
a elaboração das políticas públicas ambientais e de obter infor-
mações dos órgãos públicos sobre matéria referente à defesa do 
meio ambiente e de empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais e que tenham significativas repercussões sobre o am-
biente, resguardado o sigilo industrial. No sistema constitucional 
brasileiro, tal participação faz-se por várias maneiras diferentes, 
das quais merecem destaque: 

 ▪  O dever jurídico de proteger e preservar o meio ambiente; 
 ▪  O direito de opinar sobre as políticas públicas, por meio 

de:
a) participação em audiências públicas, integrando órgãos 
colegiados etc.;
b) participação mediante a utilização de mecanismos ju-
diciais e administrativos de controle dos diferentes atos 
praticados pelo Executivo, tais como as ações populares, as 
representações e outros;

Os princípios do direito ambiental1

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro estabe-
lece em seu artigo 4º que diante de omissão legislativa, o juiz 
decidirá o caso de acordo com “a analogia, os costumes e os prin-
cípios gerais de direito”. Os princípios do direito ambiental não se 
confundem com os princípios gerais do direito.

Não há um consenso doutrinário sobre quais são efetiva-
mente os princípios do Direito Ambiental, sendo certo que alguns 
deles são amplamente aceitos, ainda que se encontre forte diver-
gência quanto ao seu significado.

Princípio da dignidade da pessoa humana
O ser humano, conforme estabelecido em nossa Constituição 

e nas Declarações de Estocolmo e do Rio– embora estas não te-
nham força obrigatória –, é o centro das preocupações do direito 
ambiental, que existe em função do ser humano e para que ele 
possa viver melhor na Terra.

A relação com os demais animais deve ser caridosa e toleran-
te, sem que se admita a crueldade, o sofrimento desnecessário 
e a exploração interesseira de animais e plantas. Mas, eviden-
temente, não se pode perder de vista o fato de que o homem 
se encontra em posição central, haja vista a sua capacidade de 
raciocínio, transformação consciente da natureza etc. Como afir-
mado por Sófocles: “Há muitas maravilhas neste mundo, mas a 
maior de todas é o homem”.

Princípio do desenvolvimento
O grau maior de proteção ambiental é uma razão direta do 

maior nível de bem-estar social e renda da população. Por isso as 
principais declarações internacionais sobre meio ambiente sem-
pre enfatizam a necessidade de desenvolvimento econômico, o 
qual deverá ser sustentável. 

Qualquer análise que se faça do estado do meio ambiente 
no Brasil – e, nisso, nada temos de diferente dos demais países 
do mundo – demonstrará que os principais problemas ambien-
tais se encontram nas áreas mais pobres e que as grandes vítimas 
do descontrole ambiental são os mais vulneráveis social e econo-
micamente. De fato, há uma relação perversa entre condições 
ambientais e pobreza. Assim, parece óbvio que a qualidade am-
biental somente poderá ser melhorada com melhor distribuição 
de renda.

O Brasil é signatário da Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento que, no § 1º do artigo 1º, dispõe: “O direito ao 
desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude 

1  Antunes, Paulo de B. Direito Ambiental. (23rd edição). Grupo GEN, 
2023.

PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL

DIREITO AMBIENTAL
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Princípio da precaução
É entre os princípios do direito ambiental, aquele objeto das 

mais acirradas polêmicas e debates, com grande repercussão nos 
foros judiciais, na imprensa e em toda a sociedade. O princípio 
da precaução tem origem no direito alemão da década de 70 do 
século XX, expressando uma preocupação com a necessidade de 
avaliação prévia das consequências ambientais dos projetos e 
empreendimentos que se encontravam em curso ou em vias de 
implantação.

Daí surgiu a ideia de precaução. Na sua formulação original, o 
princípio estabelecia que a precaução era desenvolver em todos 
os setores da economia processos que reduzissem significativa-
mente as cargas ambientais, principalmente aquelas originadas 
por substâncias perigosas.

Outras formulações do princípio foram sendo construídas e, 
em pouco tempo, o Vorsorgeprinzip se expandiu para o direito in-
ternacional e para vários direitos nacionais, inclusive o brasileiro. 
Apesar disso, é importante ressaltar que não existe um consenso 
internacional quanto ao seu significado.

Contudo, é possível identificar nas diferentes visões alguns 
pontos comuns como, por exemplo: “O banimento total pode 
não ser uma resposta proporcional ao risco potencial em todos 
os casos”, como ressaltado no documento da Unesco elaborado 
sobre a matéria (UNESCO, 2005).

É preciso que se defina o que se pretende prevenir e qual 
o risco a ser evitado. Isto, contudo, só pode ser feito diante da 
análise das diferentes alternativas que se apresentam para a 
implementação ou não de determinado empreendimento ou 
atividade.

Outro aspecto pouco ressaltado do referido princípio é que 
prevenir riscos ou danos implica escolher quais os riscos ou da-
nos pretendemos prevenir e quais os que aceitamos correr. 

A expressão normativa do princípio da precaução se materia-
liza nas diversas regras que determinam a avaliação dos impactos 
ambientais dos diferentes empreendimentos capazes de causar 
lesão ao meio ambiente, ainda que potencialmente.

A aplicação juridicamente legítima do PP deve levar em 
consideração as leis existentes no País que determinem a avalia-
ção dos impactos ambientais de uma certa atividade, conforme 
a legalidade infraconstitucional existente. Infelizmente, tem 
havido uma forte tendência a se considerar que o princípio da 
precaução é um superprincípio que se sobrepõe aos princípios 
fundamentais da República, tal como estabelecidos pela própria 
CF, o que, evidentemente, é uma grave ruptura da legalidade 
constitucional.

Apesar de extremamente relevante o PP não é dotado de 
normatividade capaz de fazer com que ele se sobreponha aos 
princípios da legalidade (um dos princípios setoriais reitores da 
Administração Pública) e, especialmente, aos princípios funda-
mentais da República, repita-se. A aplicação do PP somente se 
justifica constitucionalmente quando observados os princípios 
fundamentais da República e ante a inexistência de norma capaz 
de determinar a adequada avaliação dos impactos ambientais.

Princípio da prevenção
É princípio próximo ao da precaução, embora com este não 

se confunda. O princípio da prevenção se aplica aos impactos 
ambientais já conhecidos e dos quais se possa, com segurança, 

c) as iniciativas legislativas que podem ser patrocinadas 
pelos cidadãos. A materialização do princípio democráti-
co faz-se por meio de diversos instrumentos processuais e 
procedimentais.

As iniciativas legislativas são:
 ▪  Iniciativa Popular, prevista no artigo 14, inciso III, da CF;
 ▪  Plebiscito, previsto no artigo 14, inciso I, da CF; e
 ▪  Referendo, previsto no artigo 14, inciso II, da CF.

Medidas administrativas fundadas no princípio democrático:
 ▪  Direito de informação: o artigo 5º, XXXIII, da CF. A Lei 

10.650, de 16 de abril de 2003, é especificamente voltada 
para assegurar o direito à informação em questões de meio 
ambiente. Além dessa lei voltada especificamente para a 
informação ambiental, aplica-se Lei 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011.
Trata-se de uma norma geral e, portanto, aplicável à União, 

aos Estados e aos Municípios, bem como às organizações não 
governamentais que recebam, para realização de ações de in-
teresse público, recursos públicos diretamente do orçamento 
ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres.

 ▪  Direito de petição: previsto na alínea a do inciso XXXIV 
do artigo 5º da CF. É a possibilidade que o cidadão tem de 
acionar o Poder Público para que este, no exercício de sua 
autotutela, ponha fim a uma situação de ilegalidade ou de 
abuso de poder. Exemplo:
(1) representar para exigir que o Estado puna o possuidor de 

um depósito clandestino de produtos tóxicos;
(2) esclarecimento sobre autos de infração.

 ▪  Estudo prévio de impacto ambiental: é exigência consti-
tucional prevista no § 1º, inciso IV, do artigo 225 da CF, para 
toda instalação de obra ou atividade potencialmente causa-
dora de significativa degradação do meio ambiente. 

Medidas judiciais fundadas no princípio democrático
 ▪  Ação popular: é ação constitucional, cuja finalidade é anu-

lar ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade da qual o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio am-
biente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência. Ela tem sido muito utilizada e tem obtido 
resultados bastante satisfatórios.
 ▪  Ação civil pública: é ação constitucional (artigo 129, III) 

que somente pode ser proposta por determinadas pesso-
as jurídicas ou pelo Ministério Público, que são dotados de 
legitimação extraordinária para a tutela dos interesses pro-
tegidos pela norma processual constitucional.
 ▪  Ações de Constitucionalidade, inconstitucionalidade e ar-

guição de violação de preceito fundamental: peculiaridades 
muito próprias do sistema judicial brasileiro fizeram com que 
muitos legitimados pudessem se dirigir ao STF com vistas a 
discutir a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de 
normas de proteção ao meio ambiente.
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Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia dou-
trinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria natalista, por 
intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a 
partir do nascimento com vida, sendo que não sendo pessoa, o 
nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:
a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à 
vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;
b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento 
do imposto de transmissão inter vivos;
c) O benefício do legado e da herança;
d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;
e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos 
da personalidade, o nascituro tem direito à realização do 
exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
f) Direito a alimentos gravídicos que compreendem todos os 
gastos necessários à proteção do feto, por não ser justo que 
a genitora suporte todos os encargos da gestação sem a co-
laboração econômica do pai da criança que está irá nascer.

Da Capacidade
Após adquirida a personalidade jurídica, toda pessoa passa 

a ser capaz de direitos e obrigações, vindo a possuir, desta forma, 
capacidade de direito ou de gozo.

Nesse diapasão, toda pessoa possui capacidade de direito 
advinda do fato de que a personalidade jurídica se trata de atri-
buto inerente à sua condição.

Ressalta-se que nem toda pessoa possui aptidão para exercer 
de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos jurídicos, 
em decorrência de limitações orgânicas ou psicológicas. 

Contudo, podendo a pessoa atuar pessoalmente, possuirá 
capacidade de fato ou de exercício, sendo que reunidos esses 
dois atributos, possuirá capacidade civil plena. Desta forma, 
temos:

CAPACIDADE DE FATO OU DE EXERCÍCIO = APTIDÃO PARA 
EXERCER POR SI SÓ, OS ATOS DA VIDA CIVIL = CAPACIDADE 

CIVIL PLENA

OU SEJA, *A PESSOA POSSUI CAPACIDADE PLENA PARA 
EXERCER SEUS DIREITOS E OBRIGAÇÕES AO COMPLETAR 

18 ANOS DE IDADE*. (Art. 5º, Código Civil/2002, incluída a 
emancipação na forma do Parágrafo Único e seus incisos).

 ▸ Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físi-

cas, haja vista o ser humano ser considerado como sujeito de 
direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma 
pessoa, basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir perso-
nalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direi-

tos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo para ser sujeito de 
direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar 
o ente na condição de sujeito de direito, tanto como pessoa na-
tural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática 
de atos e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o 
Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de 
que a personalidade é um atributo de toda e qualquer pessoa, 
independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vis-
ta que a própria norma civil não faz tal distinção em seu caderno 
processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a perso-
nalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com vida. Desta 
maneira, no momento em que inicia o funcionamento do apa-
relho cardiorrespiratório, clinicamente aferível pelo exame de 
docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a ad-
quirir personalidade jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, 
ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, 
dá-se o nome de teoria natalista, sendo que de acordo com essa 
diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha 
a falecer minutos após o parto, irá adquirir todos os direitos su-
cessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua 
mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ain-

da não nasceu. 
Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nasci-

turo mesmo quando ele não é considerando exatamente uma 
pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos 
desde a concepção, nos ditames do artigo 2º do Código Civil. 
Vejamos:

DAS PESSOAS (CC, PARTE GERAL, LIVRO I)

DIREITO CIVIL E 
EMPRESARIAL
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Da Incapacidade absoluta:
A previsão legal da incapacidade é a falta de aptidão para 

praticar pessoalmente atos da vida civil, haja vista encontrar-se 
nesta condição, a pessoa que não possua capacidade de fato ou 
de exercício, se achando impossibilitada de manifestar real e juri-
dicamente a sua vontade.

Segundo o art. 4º do Código Civil de 2002, com redação dada 
pela Lei nº 13.146/2.015, são incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:

a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

IV - os pródigos.

Obs. importante: A incapacidade jurídica não é excluden-
te absoluta de responsabilização patrimonial, tendo em vista 
que nos ditames do art. 928 do Código Civil de 2002, “o incapaz 
responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele res-
ponsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem 
de meios suficientes”.

Com efeito, ressalta-se que a disciplina acima, foi dada 
desde a entrada em vigor do atual Código Civil. No entanto, com 
a provação da Lei nº. 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com 
Deficiência — ocorreu uma verdadeira reconstrução jurídica.

Nesse sentido, o Estatuto suprimiu a pessoa com deficiência 
da categoria de incapaz, ou seja, a pessoa com deficiência, 
caracterizada como aquela que possui impedimento de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, a pessoa com deficiência não deverá mais ser 
considerada civilmente incapaz, tendo em vista que os artigos 
6º e 84 da mesma legislação determinam que a deficiência não 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. Vejamos:

Art. 6º . A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:
I. casar-se e constituir união estável;
II. exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III. exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e 
de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar;
IV. conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;
V. exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária; e
VI. exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas.
(...)
Art. 84 . A pessoa com deficiência tem assegurado o direito 
ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

Em alusão aos mencionados dispositivos, verifica-se que que 
o Estatuto, com o objetivo de prestigiar o princípio da dignidade 
da pessoa humana, fez com que a pessoa com deficiência deixas-
se de ser considerada como incapaz, para, dentro de uma 

Em relação à capacidade, aduz-se que nem toda pessoa ca-
paz pode estar apta à prática de determinado ato jurídico, sendo 
que a legitimação traduz uma capacidade específica.

Em decorrência de um interesse que se pretende preservar, 
ou considerando a situação particular de determinada pessoa 
que se deseja proteger, foram criados impedimentos circunstan-
ciais, que não podem ser confundidos com as hipóteses legais 
de incapacidade. A título de exemplo, podemos citar o tutor que 
mesmo sendo maior e capaz, não poderá adquirir bens móveis 
ou imóveis do tutelado, segundo o artigo 1.749, I, do CC/2002. 

Da mesma forma, depreende-se que o adotado com o filho 
do adotante sendo maiores e capazes, não poderão se casar, de 
acordo com o artigo 1.521, IV, do CC/2002, sendo que em tais 
situações, estarão impedidos de praticar o ato por ausência de 
legitimidade ou de capacidade específica para o ato.

O ilustre Sílvio Venosa se manifesta sobre o assunto, da se-
guinte maneira: “Não se confunde o conceito de capacidade com 
o de legitimação. A legitimação consiste em se averiguar se uma 
pessoa, perante determinada situação jurídica, tem ou não capa-
cidade para estabelecê-la. A legitimação é uma forma específica 
de capacidade para determinados atos da vida civil. O conceito 
é emprestado da ciência processual. Está legitimado para agir 
em determinada situação jurídica quem a lei determinar. Por 
exemplo, toda pessoa tem capacidade para comprar ou vender. 
Contudo, o art. 1.132 do Código Civil/1916 estatui: os ascen-
dentes não podem vender aos descendentes, sem que os outros 
descendentes expressamente consintam. Desse modo, o pai, que 
tem a capacidade genérica para praticar, em geral, todos os atos 
da vida civil, se pretender vender um bem a um filho, tendo ou-
tros filhos, não poderá fazê-lo se não conseguir a anuência dos 
demais filhos. Não estará ele, sem tal anuência, legitimado para 
tal alienação. Num conceito bem aproximado da ciência do pro-
cesso, legitimação é a pertinência subjetiva de um titular de um 
direito com relação a determinada relação jurídica. A legitimação 
é um plus que se agrega à capacidade em determinadas situa-
ções”. (VENOSA, Sílvio De Salvo, Ob. Cit., P. 139/2016). 

Desta maneira, de forma esquematizada, temos:

CAPACIDADE

Capacidade de direito = capacidade genérica;
Capacidade de fato, ou, de exercício = capacidade em sentido 
estrito que se trata da medida do exercício da personalidade;

Capacidade específica = legitimidade com a ausência de 
impedimentos jurídicos circunstanciais para a prática de 

determinados atos.

Da Incapacidade:
Estando ausente a capacidade de fato, nos encontraremos 

diante da incapacidade civil absoluta ou relativa, que se tratam 
de temas que passaram por significativas mudanças com a Lei 
n. 13.146, de 6 de julho de 2015 — Estatuto da Pessoa com 
Deficiência — após a sua entrada em vigor, em janeiro de 2016.
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Nesse sentido, desenvolve-se um sistema processual misto 
que dá evidência ao princípio dispositivo, na medida em que o 
magistrado poderá atuar somente para a produção de provas no 
processo, bem como conduzir a ação até que haja a decisão final 
de mérito e ocorra a satisfação do direito. 

Princípio da Celeridade Processual
A referência a esse princípio diz respeito à necessidade de 

rapidez e agilidade do processo. Por meio da celeridade, ocorre 
a busca para se alcançar o resultado final da lide com a menor 
quantidade de atos possíveis.

Além disso, ressalta-se que a realização do processo célere 
não é voltada apenas para a certificação do direito, mas, também 
para a efetivação e satisfação do direito das partes ser apreciado 
e reconhecido durante o lapso temporal razoável.

Vale destacar que a celeridade processual não significa agili-
dade processual, mas, sim a resolução efetiva e sucessiva de atos 
processuais no tempo pertinente.

Princípio da Boa-Fé Processual
Esse princípio aduz que ao juiz, compete avaliar se as con-

dutas das partes se encontram dotadas de boa-fé, bem como de 
má-fé, podendo, desse modo, sancionar condutar contrárias ao 
princípio com adoção das regras processuais vigentes.

Destaca-se que esse princípio requer a observância do ma-
gistrado, do advogado, da testemunha e principalmente das 
partes, tendo em vista que todos os que estiverem envolvidos na 
lide, devem agir com respeito e ética no que condiz aos padrões 
de conduta.

Princípio da Inafastabilidade da Atuação Jurisdicional
Esse princípio impõe que ao Judiciário não é permitido ex-

cluir da apreciação, ameaça ou lesão a direito existente. Ademais, 
embora existam atos jurisdicionais semelhantes, o acesso ao 
Poder Judiciário não poderá ser afastado ou condicionado. 

São exemplos desse princípio, as regras que prenunciam 
a gratuidade da Justiça, cujo objetivo é promover o acesso ao 
Poder Judiciário às pessoas economicamente desfavorecidas 
e sem condições para arcar com o adimplemento de custas 
processuais.

Princípio da Cooperação Processual
Esse princípio estabelece que todos os sujeitos do processo 

possuem o dever de cooperar entre si, para que em tempo razo-
ável, seja obtida decisão de mérito justa e efetiva.

Assim sendo, existe por parte da aplicação do princípio da 
cooperação, a busca por equilíbrio, sem preponderância das 
partes, do advogado, ou, do juiz, devendo estes atuar de forma 
cooperativa, e respeitando as regras e normas de lealdade.

Espécies
As normas processuais são constituídas por regras e princí-

pios. Desse modo, levando em consideração que os princípios 
possuem força normativa, com o uso destes, os operadores do 
direito podem fundamentar suas decisões exclusivamente em 
princípios. Assim, quando o Código de Processo Civil vigente re-
porta acerca de normas fundamentais, se refere à existência de 
regras e princípios fundamentais desta legislação.

Sobre o tema, analisemos abaixo, importantes princípios do 
Ordenamento Jurídico Brasileiro no que concerne à aplicação do 
Processo Civil:

Princípio da Igualdade
Sua finalidade é a paridade de tratamento no que se refere:
a) Ao pleno exercício dos direitos e faculdades processuais;
b) Aos meios de defesa; 
c) Aos deveres; 
d) Aos ônus existentes; e 
e) À aplicação das sanções processuais pertinentes.

Princípio da Hermenêutica Processual Civil
Esse princípio deve ser destacado com a observância das se-

guintes prerrogativas:
a) Da legalidade;
b) Da dignidade da pessoa humana, atuando como supra-
princípio processual;
c) Do condizente ao atendimento aos fins sociais e às exigên-
cias do bem comum;
d) Da proporcionalidade, que se trata da adequação entre 
meios e fins;
e) Da razoabilidade, que se refere à equidade, atenção à re-
alidade, bom senso e equivalência na aplicação do direito 
processual;
f) Da eficiência, buscando atingir ao máximo a finalidade, 
mesmo diante das situações precárias da Administração 
Pública e do Judiciário.

Princípio da Inércia da Jurisdição
Para que possa atuar em processos, é necessário que o ma-

gistrado seja provocado, pois, o processo civil tem início através 
da provocação da parte, porém, se desenvolve por intermédio 
de impulso oficial.

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS 
NORMAS PROCESSUAIS

DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL
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Assim, ante o determinado no dispositivo acima, depreen-
de-se que na seara civil, a jurisdição será regida pelas normas 
processuais referentes à pátria nacional.

Ademais, o Código de Processo Civil determina em seu artigo 
16, que as normas de processo civil possuem validade e eficácia, 
em caráter exclusivo, sobre todo o território nacional, ou seja, to-
dos os processos com trâmite no território nacional são regidos 
pelas normas contidas no CPC/2015. 

Entretanto, vale pontuar que tais normas também podem 
ser aplicadas fora do território nacional, desde que haja a concor-
dância do país em que o processo estiver tramitando.

Por fim, aduz-se que os processos com tramitação no exte-
rior e os atos processuais que são realizados neles não possuem 
validade no Brasil. 

Nesse sentido, para que uma sentença estrangeira tenha efi-
cácia no Brasil, é necessário que o Superior Tribunal de Justiça 
proceda à homologação desse instrumento processual.

 ▪  NOTA: As determinações judiciais proferidas em países 
estrangeiros, não podem ser cumpridas no Brasil, senão, de-
pois do exequatur do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Lei Processual no Tempo
Ao entrar em vigor uma nova lei processual se depara com 

demandas que já foram encerradas, algumas que ainda não tive-
ram início, ou, outros que se encontram em andamento. 

Nesse ponto, em se tratando das duas primeiras hipóteses, 
ressalta-se que caso o processo já esteja extinto, não poderá a lei 
retroagir em prol de avaliar tais demandas jurídicas já consolida-
das. Já no que condiz aos processos que não foram não iniciados, 
destaca-se que estes deverão ser regidos pela nova lei. 

Todavia, em relação aos processos pendentes, normalmente 
a nova lei processual é aplicada de forma imediata aos processos 
em andamento, respeitando os atos processuais que já foram 
realizados, ou situações consolidadas, tomando por base, a lei 
anterior.

Desta forma, em relação ao vigor da lei, temos o seguinte:
a)“Tempus regit actum”: O tempo rege o ato. Nesse ponto, 
qualquer situação jurídica será avaliada e julgada pela lei 
que estiver em vigor;
b)“Tempus regit actum”: O tempo rege o ato. Os atos proces-
suais são regidos pela lei em vigor no momento em que são 
praticados. Assim, a nova lei deverá ser aplicada em todas 
as demandas que estiverem em andamento, e as iniciadas, 
depois da entrada em vigor da lei.

 A respeito do tema em estudo, predispõe o artigo 13 do 
Código de processo Civil:

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos pro-
cessuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

Desse modo, temos o seguinte:
A LEI APLICÁVEL É AQUELA QUE VIGORA NO MOMENTO DA 

PRÁTICA DO ATO FORMAL, E NÃO A DO TEMPO EM QUE O ATO 
MATERIAL SE DEU.

 

 ▸ Princípio do Contraditório
Pelo contraditório, infere-se que não deverá ser tomado ne-

nhum tipo de decisão sem que haja a prévia oitiva das partes do 
processo, salvo nos casos das tutelas provisórias de urgência e 
de evidência, nos quais o contraditório acaba sendo protelado.

Dentro da seara do princípio do contraditório, encontramos 
as seguintes dimensões abaixo:

DIMENSÕES DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO
 ▪  Dimensão formal: É o direito de participar do processo, 

sendo ouvido;
 ▪  Dimensão material: É o poder de influenciar na decisão;
 ▪  Em nome da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, 

aplica-se às relações interprivados.

 ▪  NOTA: Dever de consult Consectário: Exige que o juiz não 
tome decisões sem antes ouvir as partes.

Princípio da Publicidade e Motivação
Determina o art. 5º, inc. LX da Constituição Federal:
LX - A lei só poderá restringir a publicidade dos atos pro-

cessuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem;

Ante a ordenação do dispositivo constitucional acima, de-
preende-se que a regra da publicidade dos atos processuais 
poderá ser restringida apenas quando a defesa da intimidade ou 
o interesse social o exigirem.

Além disso, na eminência de possível escândalo, inconve-
niente grave, ou perigo de perturbação da ordem, a lei poderá 
também restringir a publicidade dos atos processuais.

São consideradas restrições à publicidade:
 ▪  Para que seja promovida a preservação do direito à intimi-

dade do interessado; 
 ▪  Para a preservação do interesse público.

No que concerne ao princípio da motivação, ressalta-se 
que nele prepondera a exigência de que as decisões sejam fun-
damentadas de modo objetivo e claro, pautadas na legislação 
vigente e em normas e princípios pertinentes, caso seja necessá-
rio, devendo ser indicadas também, as razões de fato e de direito 
que se relacionarem com a decisão judicial.

 ▸  Norma Processual no Espaço e no Tempo

A lei Processual no Espaço
De antemão, vale pontuar que o princípio da territorialidade 

das leis processuais se trata de norma aplicada de modo geral, 
tendo em vista que o magistrado aplica ao processo, via de regra, 
somente a lei processual do local onde exerce a jurisdição.

Sobre o tema, determina o artigo 13 do Código de Processo 
Civil:

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas proces-
suais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas 
em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o 
Brasil seja parte. 
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A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito pú-
blico fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito 
Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

 ▸ Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado1.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se do 
conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às for-
mas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício do 
poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua 
ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreen-
de a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e de-
limitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

1  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

 ▸ Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já 

tenha superado essa classificação dicotômica entre direito pú-
blico e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáti-
cos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. 
Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribu-
ída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e 
das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, reco-
nhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direitos 
fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada 
“eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhe-
cido apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X 
Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações 
horizontais (cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo 
panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, funda-
mento (viga mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, 
III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-u-
niversal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemen-
te da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se concei-
tuar o Direito Constitucional e, por consequência, a própria 
Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante 
professor José Afonso da Silva que afirma que o direito constitu-
cional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente 
à organização e fundamento do Estado, à articulação dos ele-
mentos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da 
estrutura política”.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

DIREITO CONSTITUCIONAL, NATUREZA, CONCEITO E 
OBJETO; PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA, POLÍTICA E JU-
RÍDICA; FONTES FORMAIS E CONCEPÇÕES POSITIVAS

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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Perspectiva jurídica:
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu repre-

sentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto 
da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais:
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais1.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que condu-
zem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições propria-
mente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como fonte 
imediata, os costumes, graças aos países de tradição cons-
titucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;
b) Fontes formais mediatas: São representadas pela juris-
prudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “ime-
diatas”, das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina 
constitucional buscam sustentáculo em uma matriz consti-
tucional, bem como a ela auxiliam a desenvolver-se graças à 
dialeticidade que de sua atividade decorre.

 ▪  Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.
 ▪  Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-

cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e 
mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-

3-edicao.pdf

 ▸ Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica2. Destaque-se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

1  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a 

Constituição.

Norma jurídica suprema que 
cria o Estado, atribuindo-lhe 
poder limitado pela previsão 

de direitos e garantias 
fundamentais e pela 

separação de poderes.

 ▸ Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política1.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários sen-
tidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional:
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

 ▸ Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

Perspectiva sociológica2:
Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 

legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

Perspectiva política:
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão 
política fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam 
os demais dispositivos inseridos no texto do documento consti-
tucional, não contendo matéria de decisão política fundamental. 
Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei 
Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamen-
tos de Schmitt, podemos afirmar que a Constituição se enquadra 
no conceito de normas materialmente constitucionais, ao passo 
que a Lei Constitucional está inserida no conceito de normas for-
malmente constitucionais.

1  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/
Introdu%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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 Repressão:
A função repressiva do Direito Penal se manifesta na punição 

dos crimes cometidos. A aplicação de penas não só visa corrigir 
o infrator, mas também serve como uma resposta do Estado ao 
ato ilícito, buscando reparar as injustiças cometidas e manter a 
ordem social.

 Justiça:
O Direito Penal também desempenha um papel crucial na 

busca por justiça. Ele procura assegurar que as vítimas de crimes 
recebam uma resposta justa e proporcional ao dano sofrido, ga-
rantindo que a aplicação das leis seja feita de maneira equitativa 
e imparcial.

 Limitação do Poder Estatal:
Embora o Direito Penal seja uma ferramenta poderosa do 

Estado, ele também atua como um limitador do poder estatal. 
Estabelecendo critérios claros e objetivos para a aplicação de 
sanções penais, o Direito Penal protege os cidadãos contra abu-
sos e arbitrariedades, garantindo que as intervenções do Estado 
sejam justas e proporcionais.

 Função Motivadora:
Uma das funções menos evidentes do Direito Penal é sua 

capacidade de motivar comportamentos positivos, ao estabele-
cer padrões de conduta e penalizar os desvios. Dessa forma, o 
Direito Penal não apenas combate o crime, mas também promo-
ve valores sociais desejáveis e a conformidade com as normas.

 Função Promocional:
Por fim, o Direito Penal também pode ser visto como um ins-

trumento de transformação social. Ao adaptar-se às mudanças 
na sociedade e incorporar novos valores e direitos, ele contribui 
para a promoção da justiça social e para a evolução das relações 
humanas dentro de uma estrutura legal.

 ▸  Fontes do Direito Penal
As fontes do Direito Penal referem-se às origens e formas pe-

las quais as normas penais são criadas, interpretadas e aplicadas. 
Elas são essenciais para compreender a estrutura e a legitimida-
de do sistema penal, e podem ser divididas em fontes materiais 
e formais.

 Fontes Materiais:
As fontes materiais do Direito Penal dizem respeito à entida-

de que tem a competência para criar normas penais. No Brasil, 
essa competência é privativa da União, conforme disposto no 

O Direito Penal é um ramo fundamental do direito público, 
dedicado à proteção dos bens jurídicos mais relevantes para a 
sociedade. Ele estabelece normas de conduta que, quando vio-
ladas, resultam na aplicação de sanções penais. Por ser uma 
ferramenta extremamente invasiva, capaz de restringir liber-
dades individuais, sua aplicação deve ser vista como o último 
recurso disponível ao Estado.

Essa característica torna o Direito Penal um dos instrumen-
tos mais poderosos para garantir a ordem e a segurança social. 
Além disso, é importante destacar que nem toda infração às nor-
mas jurídicas configura um ilícito penal, sendo necessário que o 
ato transgressor atenda a critérios específicos para que se en-
quadre nessa categoria.

 ▸  Funções do Direito Penal
O Direito Penal desempenha diversas funções essenciais 

para a manutenção da ordem social e para a proteção dos direi-
tos dos cidadãos. A seguir, são destacadas as principais funções:

 ▪  Proteção da Sociedade
O objetivo primordial do Direito Penal é proteger a socieda-

de de condutas que ameaçam a ordem e a segurança pública. Ao 
definir e punir condutas ilícitas, o Direito Penal atua como um 
escudo contra comportamentos que possam causar danos aos 
indivíduos e ao coletivo.

 Prevenção Geral:
Uma das funções centrais do Direito Penal é a prevenção 

geral, que se concretiza por meio da intimidação. A simples 
existência de normas penais e a ameaça de sanções funcionam 
como um dissuasor para potenciais infratores, inibindo a prática 
de crimes.

 Prevenção Especial:
Além de prevenir a prática de crimes em geral, o Direito Penal 

busca, por meio da prevenção especial, evitar a reincidência. Esta 
função é voltada para a ressocialização e reabilitação dos indiví-
duos que já cometeram delitos, com o intuito de reintegrá-los à 
sociedade de forma produtiva e em conformidade com as leis.

INTRODUÇÃO AO DIREITO PENAL: CONCEITO, CARAC-
TERES E FUNÇÃO DO DIREITO PENAL

DIREITO PENAL
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 ▸ Divisões do Direito Penal
O Direito Penal é um campo abrangente que se subdivide em 

várias áreas, cada uma com seu foco específico. Essas divisões 
permitem uma organização mais sistemática das normas e facili-
tam a aplicação do Direito Penal de acordo com as necessidades 
específicas de cada caso.

 Direito Penal Objetivo:
O Direito Penal objetivo refere-se ao conjunto de normas 

jurídicas que definem os crimes e as penas aplicáveis. É a par-
te do Direito Penal que estabelece o que constitui um crime e 
quais são as consequências jurídicas para quem o comete. Ele 
se manifesta por meio das leis penais, como o Código Penal e as 
leis complementares, que delimitam as condutas consideradas 
criminosas e as respectivas sanções.

 Direito Penal Subjetivo:
O Direito Penal subjetivo trata dos direitos e garantias dos 

indivíduos perante o sistema de justiça penal. Ele inclui direitos 
fundamentais como a presunção de inocência, o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, e outras garantias processuais que as-
seguram um julgamento justo e equitativo. Esse ramo é crucial 
para proteger os cidadãos contra abusos do poder estatal e asse-
gurar que os processos penais sejam conduzidos de forma justa.

 Direito Penal Geral:
O Direito Penal geral abrange as normas aplicáveis a todos 

os delitos de forma indiscriminada. Ele define os princípios fun-
damentais, como o princípio da legalidade, da anterioridade da 
lei penal, e os conceitos gerais que regem a aplicação das normas 
penais. Esta divisão do Direito Penal fornece a base sobre a qual 
são construídas as normas específicas para diferentes tipos de 
crimes.

 Direito Penal Especial:
O Direito Penal especial concentra-se em normas que 

regulam tipos específicos de crimes, como aqueles contra o pa-
trimônio, a vida, a integridade física, a honra, entre outros. Esta 
subdivisão do Direito Penal trata de delitos mais específicos, for-
necendo uma regulamentação detalhada para cada tipo de crime 
e estabelecendo penas proporcionais à gravidade das infrações.

 Direito Penal Internacional:
O Direito Penal internacional lida com as normas aplicáveis 

nos tribunais internacionais e com os princípios de cooperação 
entre Estados na aplicação do Direito Penal. Esta área inclui 
crimes que transcendem fronteiras nacionais, como genocídio, 
crimes de guerra e crimes contra a humanidade. Também abran-
ge os tratados e convenções internacionais que influenciam o 
Direito Penal em nível global.

 Direito Processual Penal:
O Direito Processual Penal inclui as normas que regulam os 

procedimentos judiciais para investigar e julgar delitos. Ele es-
tabelece as regras para a condução de inquéritos, a coleta de 
provas, a realização de julgamentos e a execução de sentenças 

artigo 22, inciso I, da Constituição Federal de 1988. Isso sig-
nifica que é o Estado, através do Legislativo, que detém o poder 
de produzir as normas que irão regular a conduta penalmente 
relevante.

 Fontes Formais:
As fontes formais são as maneiras pelas quais o Direito Penal 

se manifesta e se apresenta no mundo jurídico. Elas se subdivi-
dem em fontes formais imediatas e mediatas:

 Fontes Formais Imediatas:
A principal fonte formal imediata do Direito Penal é a lei em 

sentido estrito, ou seja, as normas jurídicas que emanam dire-
tamente do poder legislativo. No contexto brasileiro, isso inclui 
a Constituição Federal, os códigos (como o Código Penal) e as 
leis ordinárias. Medidas Provisórias também podem ser consi-
deradas fontes formais imediatas, desde que não criem normas 
incriminadoras.

 ▸  Fontes Formais Mediatas
As fontes formais mediatas não criam diretamente o Direito 

Penal, mas são fundamentais para sua interpretação e aplicação. 
Entre elas, incluem-se:

 Costumes: Práticas reiteradas e aceitas pela sociedade que 
podem influenciar a interpretação das normas penais.:

 Princípios Gerais do Direito: Orientações fundamentais que 
ajudam a preencher lacunas e a interpretar normas penais.:

 Atos Administrativos: Determinações emanadas do poder 
executivo que, embora não legislem, podem afetar a aplicação 
das normas penais.:

 Doutrina: Conjunto de estudos e teorias elaboradas por 
juristas que ajudam a interpretar e entender o Direito Penal.:

 Jurisprudência: Decisões dos tribunais que, embora não 
criem leis, estabelecem entendimentos que podem ser seguidos 
em casos similares. Há uma corrente doutrinária que defende 
que Súmulas Vinculantes podem ser consideradas fontes formais 
imediatas, dado seu caráter obrigatório.:

 A Constituição Federal como Fonte do Direito Penal:
A Constituição Federal é uma fonte formal imediata do 

Direito Penal, pois contém disposições penais específicas, como 
mandados de criminalização. Ela também estabelece os prin-
cípios e direitos fundamentais que orientam a aplicação das 
normas penais.

Tratados Internacionais:
Tratados e convenções internacionais também podem ser 

considerados fontes formais imediatas do Direito Penal, espe-
cialmente quando ratificados pelo Brasil, pois eles podem trazer 
normas que complementam ou alteram o ordenamento jurídico 
interno.

Este conjunto de fontes é fundamental para a compreensão 
e aplicação das normas penais, garantindo que o Direito Penal 
seja justo, coerente e eficaz na proteção dos valores mais impor-
tantes da sociedade.
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 ▪ A modificação vernacular não teve o condão de apartar o 
significado histórico do princípio. Buscou-se uma garantia 
e uma proteção contra os desmandos do rei, encarnando 
a época autoritária absoluta na Inglaterra. Não mais seria 
possível admitir-se a prisão ou a perda de bens de qualquer 
pessoa em virtude de simples capricho do governante. A to-
lerância havia atingido seu limite, tornando-se essencial o 
surgimento do princípio da legalidade ou reserva legal, de-
terminando o império da lei sobre a vontade do rei.
 ▪ A lei da terra envolvia os costumes, donde surge o direi-

to consuetudinário, até hoje prevalente no Reino Unido. 
Portanto, haveria de prevalecer a vontade da sociedade, 
espelhada pelos tradicionais costumes, em detrimento da 
vontade do soberano.
 ▪ Hoje, consubstancia-se no moderno princípio da legalidade 

penal, demonstrativo de não existir crime e pena sem prévia 
previsão legal.
 ▪ O devido processo legal, portanto, possui dois importan-

tes aspectos: o lado substantivo (material), de direito penal, 
e o lado procedimental (processual), de processo penal.
 ▪ No primeiro, encaixa-se o princípio da legalidade, basica-

mente, além dos demais princípios penais. Quanto ao prisma 
processual, cria-se um espectro de garantias fundamentais 
para que o Estado apure e constate a culpa de alguém, em 
relação à prática de crime, passível de aplicação de sanção. 
Eis por que o devido processo legal coroa os princípios pro-
cessuais, chamando a si todos os elementos estruturais do 
processo penal democrático, valendo dizer, a ampla defe-
sa, o contraditório, o juiz natural e imparcial, a publicidade, 
dentre outros, como forma de assegurar a justa aplicação da 
força estatal na repressão aos delitos existentes.

Princípio do Contraditório:
 ▪ A obediência ao contraditório assegura que a parte (seja 

acusação, seja defesa) tenha ciência do desenrolar do pro-
cesso e participe de modo direto da ação penal, ou seja, 
produza provas, seja ouvida e se faça presente. Afinal, é salu-
tar para a garantia do devido processo legal e para assegurar 
a dignidade da pessoa humana a existência de um debate 
argumentativo em torno do feito.
 ▪ O princípio do contraditório traz, como consequência lógica, 

a igualdade das partes, possibilitando a ambas a produção, 
em idênticas condições, das provas de suas pretensões.
 ▪ Mais do que poder participar do processo, deve o ma-

gistrado respeitar a atuação do agente, no sentido de que 
as manifestações serão efetivamente consideradas pelo 
Estado. Por conseguinte, todas as teses trazidas pelas partes, 

Princípios

 ▸ Princípios regentes

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana:
 ▪ Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão 

é a preservação integral do ser humano, desde o nascimento 
até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o 
mínimo existencial.
 ▪ A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 

1.º, III, da Constituição Federal, “parece conglobar em si 
todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os indivi-
duais clássicos, quer sejam os de fundo econômico e social”. 
É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia 
supraconstitucional.
 ▪ O princípio constitucional da dignidade da pessoa huma-

na possui dois prismas: objetivo e subjetivo. Objetivamente, 
envolve a garantia de um mínimo existencial ao ser humano, 
atendendo as suas necessidades vitais básicas, como reco-
nhecido pelo art. 7.º, IV, da Constituição, ao cuidar do salário 
mínimo (moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, ves-
tuário, higiene, transporte, previdência social).
 ▪ Inexiste dignidade se a pessoa humana não dispuser de 

condições básicas de vivência. Subjetivamente, cuida-se do 
sentimento de respeitabilidade e autoestima, inerentes ao 
ser humano, desde o nascimento, quando passa a desenvol-
ver sua personalidade, entrelaçando-se em comunidade e 
merecendo consideração, mormente do Estado.
 ▪ Para que o ser humano tenha a sua dignidade preserva-

da torna-se essencial o fiel respeito aos direitos e garantias 
individuais.

Princípio do Devido Processo Legal:
 ▪ O outro princípio regente concentra-se no devido processo 

legal, cuja raiz remonta à Magna Carta de 1215 (“Nenhum 
homem pode ser preso ou privado de sua propriedade a não 
ser pelo julgamento de seus pares ou pela lei da terra”). A 
célebre expressão “by the lay of the land” (lei da terra), que 
inicialmente constou da redação desse documento histórico, 
transmudou-se para “due process of law” (devido processo 
legal).

DIREITO PROCESSUAL PENAL: PRINCÍPIOS GERAIS, 
CONCEITO, FINALIDADE, CARACTERÍSTICAS; FONTES

DIREITO PROCESSUAL 
PENAL
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 ▪ No entanto, não obstante a Carta Magna traga expres-
samente o referido preceito, tal princípio não impede, 
tampouco é incompatível com as prisões provisórias, que 
possuem requisitos próprios para a sua decretação.

 ▪ Importante: o STF decidiu que o cumprimento da pena 
deve começar após esgotamento de recursos. A decisão não 
afasta a possibilidade de prisão antes do trânsito em julga-
do, desde que sejam preenchidos os requisitos do Código de 
Processo Penal para a prisão preventiva.

Princípio da Motivação:
 ▪ Segundo o art. 93, inciso IX, da Constituição da República, 

“todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade”. No mesmo sentido, o Código de Processo Penal 
dispõe que a sentença indicará os “motivos de fato e de di-
reito em que se fundar a decisão”.
 ▪ O magistrado, ao proferir qualquer deliberação de cunho 

decisório, deverá fundamentar, justificar, motivar o porquê 
de sua escolha.
 ▪ É por meio da motivação que se avalia o exercício da ati-

vidade jurisdicional. Ainda, às partes, interessa verificar na 
motivação, se as suas razões foram objeto de exame pelo 
juiz. A este também importa a motivação, pois, mediante 
ela, evidencia a sua atuação imparcial e justa.

Princípio da Vedação das Provas Ilícitas:
 ▪ De acordo com o preceito constitucional previsto no art. 

5º, inciso LIV, são inadmissíveis, no processo penal, as provas 
obtidas por meios ilícitos. Dessa maneira, as provas produ-
zidas em afronta aos ditames descritos na Constituição e na 
legislação ordinária não serão consideradas pelo julgador.

Princípio da Imparcialidade:
 ▪ Trata-se o princípio da imparcialidade de um corolário do 

devido processo legal, afinal, o trâmite processual apenas 
atingirá seu objetivo se for conduzido por uma autoridade 
judiciária competente, que julgue os fatos trazidos em juízo 
com isonomia e sem sacrificar a verdade em razão de consi-
derações particulares.
 ▪ Por esse motivo, poderão as partes arguir a suspeição ou 

impedimento do magistrado em caso de eventual descon-
fiança acerca da parcialidade da autoridade, desde que, 
claro, esteja devidamente fundamentada.

Princípio do Juiz Natural e Imparcial:
 ▪ Toda pessoa tem o direito inafastável de ser julgada, crimi-

nalmente, por um juízo imparcial, previamente constituído 
por lei, de modo a eliminar a possibilidade de haver tribunal 
de exceção.
 ▪ O referido Princípio dispõe que a competência da autorida-

de julgadora será anteriormente fixada em lei, com o intuito 
de evitar julgamentos de exceção. Por isso, se determinado 

 ▪ em juízo, serão decididas motivadamente, cabendo ao jul-
gador apontar as razões que o fizeram optar por deliberar 
daquela forma.
 ▪ Ressalte-se que o contraditório é inerente ao sistema 

acusatório, onde as partes possuem plena igualdade de con-
dições, sofrendo o ônus de sua inércia no curso do processo.

Princípio da Ampla Defesa:
 ▪ O princípio da ampla defesa é consectário do princípio do 

contraditório: trata-se da obrigação do Estado de garantir 
ao réu a maior e mais completa defesa possível dentro do 
processo penal. 
 ▪ Significa que ao réu é concedido o direito de se valer de 

amplos e extensos métodos para se defender da imputação 
feita pela acusação.
 ▪ É uma especificação, a qual se subdivide em direito à auto-

defesa e direito à defesa técnica.
 ▪ O direito à autodefesa garante ao próprio réu o poder de 

argumentar, dialogar e participar do processo diretamente. 
No interrogatório, por exemplo, o agente que violou a norma 
penal poderá optar por falar ou até mesmo manter-se em 
silêncio, para não produzir provas contra si, exercendo o seu 
direito à ampla defesa, por meio da autodefesa, cujo caráter 
é, pois, personalíssimo.
 ▪ Conclui-se, assim, que a autodefesa é disponível, podendo 

o acusado renunciá-la, se entender que isto lhe favorece.
 ▪ O acusado poderá se tornar revel no curso da lide ou até 

mesmo permanecer calado em seu interrogatório, sendo 
que nenhuma dessas circunstâncias darão ensejo a qualquer 
nulidade.
 ▪ Frise-se porem que, ainda que o agente infrator não te-

nha condições de arcar com advogado, ou é considerado 
revel, ou ainda renuncie a assistência jurídica, caberá ao 
magistrado competente designar um profissional habilitado 
para assisti-lo (na grande maioria dos casos, um defensor 
público).

Princípio da Verdade Real:
 ▪ O princípio da verdade real significa, pois, que o magis-

trado deve buscar provas, tanto quanto as partes, não se 
contentando com o que lhe é apresentado, simplesmente.
 ▪ Por ser o ramo do direito que visa proteger os bens mais 

caros da sociedade, a violação das normas penais acarretam 
a incursão em sanções mais duras, a citar a condenação à 
pena privativa de liberdade. Em verdade, cuida-se de uma 
esfera extremamente sensível, onde eventuais erros podem 
gerar injustiças indeléveis.

Princípio da Presunção de Inocência ou da Não Culpabili-
dade:

 ▪ A Constituição da República é clara ao elucidar em seu 
art. 5º, inciso LVII, que “ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”. 
Significa que todo indivíduo é considerado inocente, como 
seu estado natural, até que ocorra o advento de sentença 
condenatória com trânsito em julgado.
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No estudo da soberania estatal, diz-se que, tendo o Estado 
surgido com a função precípua de prover necessidades coletivas, 
há de estar ele munido do poder de exigir dos governados uma 
participação nos encargos públicos.

Por essa razão, Ruy Barbosa Nogueira assevera que “o poder 
de tributar é, portanto, uma decorrência inevitável da soberania 
que o Estado exerce sobre as pessoas de seu território, ao qual 
corresponde, por parte dos indivíduos, um dever de prestação”.

Nessa esteira, com a argúcia que sempre lhe foi peculiar, 
seguiu o saudoso Ricardo Lobo Torres, para quem “a soberania 
financeira, que é do povo, transfere-se limitadamente ao Estado 
pelo contrato constitucional, permitindo-lhe tributar e gastar”.

Sendo assim, como o poder envolve uma relação de pessoas, 
integrantes de um liame, em um plano de sujeição de um com 
relação ao outro, cabe indagarmos, na seara da tributação, como 
se dá esta relação entre o contribuinte, de um lado, e o Estado, 
de outro.

É cediço que o Estado necessita, em sua atividade financeira, 
captar recursos materiais para manter sua estrutura, disponibi-
lizando ao cidadão-contribuinte os serviços que lhe compete, 
como autêntico provedor das necessidades coletivas. A cobrança 
de tributos se mostra como uma inexorável forma de geração de 
receitas, permitindo que o Estado suporte as despesas necessá-
rias à consecução de seus objetivos.

Daí se afirmar, com a segurança doutrinária que nos oferta 
o eminente Hugo de Brito Machado, que o tributo tem por fina-
lidade algo que não se confunde, em si, com a disciplina jurídica 
que dele cuida, i.e., o Direito Tributário. Enquanto o tributo visa 
suprir os cofres públicos de recursos bastantes ao custeio das ati-
vidades estatais, no plano da arrecadação, o Direito Tributário 
almeja efetivar o controle do poder de tributar, perpetrado pelo 
Estado que tributa.

Aliomar Baleeiro, com precisão, já nos fazia relembrar: “o 
tributo é vetusta e fiel sombra do poder político há mais de 20 sé-
culos. Onde se ergue um governante, ela se projeta sobre o solo 
de sua dominação. Inúmeros testemunhos, desde a Antiguidade 
até hoje, excluem qualquer dúvida”. Hoje, na esteira do saudoso 
professor Hugo de Brito Machado, sentimo-nos autorizados a de-
fender que “o Direito Tributário existe para delimitar o poder de 
tributar, transformando a relação tributária, que antigamente foi 
uma relação simplesmente de poder, em relação jurídica”.

A sujeição do contribuinte ao poder do Estado se dá quan-
do aquele, de um lado, atende à norma jurídica – que o leva à 
assunção do ônus tributário –, e este, de outra banda, instado 
igualmente a cumpri-la, na comum plataforma jurídico-tributá-
ria, expressa o poder de coação tendente à percepção do tributo.

O Estado e o poder de tributar1

Os princípios constitucionais tributários, que regulam a tri-
butação, são considerados limitações constitucionais ao poder 
de tributar. Para a exata compreensão dessa expressão, mere-
ce destaque dois conceitos elementares: conceito de Estado e o 
conceito de Poder.

Seguindo a trilha definitória de Georg Jellinek, citado por 
Dalmo de Abreu Dallari, o Estado é “a corporação territorial do-
tada de um poder de mando originário”.

Assim, enquanto o território delimita a atuação de soberania 
estatal, esta sinaliza a posição de independência e supremacia 
deste Estado em relação ao povo. Aliás, para a formação do 
Estado, faz-se necessária a existência de três elementos fundan-
tes e condicionais: um território, o povo e o governo soberano.

O “Estado”, exige dos indivíduos uma parcela do seu patri-
mônio particular?

A resposta é simples: tudo se dá no exercício da soberania 
estatal. De fato, dentre as várias facetas da soberania do Estado, 
destaca-se uma, o poder de tributar, como relevante fragmento 
dessa soberania.

Partindo-se da reflexão de Norberto Bobbio, o poder “é uma 
relação entre dois sujeitos onde um impõe ao outro sua vontade 
e lhe determina, mesmo contra vontade, o comportamento”.

Desse traço conceitual, deduz-se que o poder, imanente às 
organizações sociais, desdobrar-se-á na interação de vontades, 
com a prevalência de uma sobre outra. Em outras palavras, o 
exercente do poder impõe sua vontade a outrem o subordinado 
ao poder, exigindo-lhe dado comportamento.

A relação de tributação não é relação de poder-força, mas, 
sim, uma relação de poder-direito. Sob essa diretriz, desponta a 
relação de tributação, assumindo um formato de “relação jurídi-
ca”, e não de “relação de força”. 

O poder de tributar, por sua vez, é em verdade, um poder de 
direito, lastreado no consentimento dos cidadãos, destinatários 
da invasão patrimonial, tendente à percepção do tributo. Se há 
em seu emprego uma parcela de força, ela se mostra institucio-
nalizada, dotada de juridicidade.

1 [ Sabbag, Eduardo. Manual de Direito Tributário / Eduardo Sabbag. – 
17. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2025.]

O ESTADO E O PODER DE TRIBUTAR; DIREITO TRIBUTÁ-
RIO: CONCEITO E PRINCÍPIOS

DIREITO TRIBUTÁRIO
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ordenamento, positivados e que servem de vetores para o 
conhecimento do Direito Tributário. São elas os princípios jurí-
dicos, valores cuja importância é reconhecida pelo legislador, 
inclusive o legislador constituinte, e cuja observância espe-
ra-se tanto do próprio legislador como do aplicador da norma 
tributária.

Princípio da Legalidade (art. 150,I, CF)
Aponta que nenhuma pessoa jurídica de direito público 

pode instituir ou majorar tributos sem lei que o estabeleça.

Tem‑se no Princípio da Legalidade um bom exemplo de 
enunciado que permite se extraiam regras como a autoridade 
não poder exigir um tributo na falta de lei prevendo‑o, sem que 
ali se esgote o dispositivo, já que há um mandamento de otimiza-
ção (princípio), igualmente baseado no mesmo dispositivo, que 
implica esperar‑se que o legislador descreva, com a maior pre-
cisão possível, as circunstâncias que darão ensejo à tributação.

A ideia da legalidade é própria do Estado de Direito. É algo 
que se encontra no art. 5º, II, da Constituição Federal: “Ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei”. É uma garantia do cidadão contra abusos por par-
te dos governantes.

Em matéria tributária, o Princípio da Legalidade é anterior 
mesmo ao Estado de Direito. É o direito de concordar com a tri-
butação e controlar o modo como os recursos arrecadados são 
empregados. Mesmo em regimes ditatoriais, a matéria tributária 
foi excepcionada, preservando-se o princípio de que a cobrança 
de um tributo é condicionada à concordância prévia dos contri-
buintes, diretamente ou por meio de seus representantes.

Princípio da Anterioridade
O Princípio da Anterioridade impõe a existência de um prazo 

entre a lei que institui ou aumenta um tributo e o início de sua 
vigência. Embora o Princípio não se estenda à totalidade dos tri-
butos, o prazo da Anterioridade pode ser de 90 dias ou de até um 
ano, conforme o tributo em questão.

A Emenda Constitucional n. 42/2003 modificou o Princípio 
da Anterioridade, estendendo o mandamento da observância do 
intervalo de 90 dias à generalidade dos tributos (com exceções 
expressas no texto constitucional), em geral cumulado com a ob-
servância da anterioridade em relação ao exercício financeiro, já 
que a nova alínea “c” do dispositivo constitucional, ao introduzir 
a anterioridade nonagesimal, fez remissão à alínea “b”, que já 
tratava da anterioridade do Exercício Social.

Caso Prático:
Para que um tributo seja exigido em 1º de janeiro de um ano, 

deverá a lei que o instituiu ter sido publicada até o dia 3 de ou-
tubro do ano anterior, ou seja, 90 dias antes do dia 1º de janeiro. 
Nada impede que seja a lei editada em 31 de dezembro. Afastar-
se-á, entretanto, a data de 1º de janeiro, cobrando-se o tributo 
no ano seguinte, apenas com 90 dias contados da publicação.

Por essa razão, entendemos que a relação de poder na seara 
tributária, apresentando-se pela via da compulsoriedade, atrela-
-se à inafastável figura da legalidade, o que transforma a relação 
tributária em uma nítida relação jurídica, e não “de poder”.

Direito Tributário

 ▸ Conceito12

As definições do direito tributário insistem, com frequência, 
na tônica de que o objeto desse setor do ordenamento jurídico 
são as relações entre o Estado (como credor) e os particulares 
(como devedores). Veja-se, por exemplo, o conceito dado por 
Rubens Gomes de Sousa, para quem direito tributário é o “ramo 
do direito público que rege as relações jurídicas entre o Estado 
e os particulares, decorrentes da atividade financeira do Estado 
no que se refere à obtenção de receitas que correspondam ao 
conceito de tributos”.

Em suma e de acordo com o melhor entendimento para os 
concursos públicos, Direito Tributário é o ramo do Direito Público 
que estuda princípios e regras disciplinadores do exercício das 
atividades de instituição, cobrança e fiscalização de tributos.

No conceito apresentado destacam-se três partes 
fundamentais:

a) “ramo do Direito Público”: o Direito Tributário é classifi-
cado como ramo do Direito Público por estudar atividades 
estatais;

b) “estuda princípios e regras”: significa dizer que existem 
dois tipos de normas jurídicas pertencentes ao Direito 
Tributário: 
 ▪  princípios: normas gerais que veiculam valores essenciais 

do sistema jurídico; 
 ▪  regras: normas específicas que disciplinam comportamen-

tos determinados;

c) “disciplinadores do exercício das atividades de instituição, 
cobrança e fiscalização de tributos”: essas são as três ativi-
dades estatais que compõem campo específico de interesse 
do Direito Tributário.

Princípios345

No Direito Tributário, os princípios surgem por não serem 
apenas fruto de pesquisa do cientista, mas objeto da atividade 
do legislador. Das inúmeras normas editadas pelos mais diversos 
escalões, temos normas que se prestam para indicar valores do 

1 [ Amaro, Luciano da Silva. Direito Tributário Brasileiro / Luciano da 
Silva Amaro. – 26. ed. – São Paulo: Saraiva Jur, 2025.]

2 [ Mazza, Alexandre. Manual de Direito Tributário / Alexandre Mazza. 
– 9. ed. – São Paulo: SaraivaJur, 2023.]

3 [ Schoueri, Luis Eduardo. Direito Tributário / Luis Eduardo Schoueri. - 
14. ed. - São Paulo : Saraiva Jur, 2025.]

4 [ Amaro, Luciano da Silva. Direito Tributário Brasileiro / Luciano da 
Silva Amaro. – 26. ed. – São Paulo: Saraiva Jur, 2025.]

5 [ Mazza, Alexandre. Manual de Direito Tributário / Alexandre Mazza. 
– 9. ed. – São Paulo: SaraivaJur, 2023.]
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